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DECRETO JUDICIÁRIO N' 000114

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARRNÁ. no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO 1163/93.
resolve

APOSENTAI{

a pedido. REGI:'iA :\IARIA CORDEIRO BERNARDES. no cargo de
Assistente Social E3, do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça.
por contar com mais de 36 (trinta e seis) anos de serviço. nos termos do artigo 40.
inciso UI, alínea "a", da Constituição Federal, e artigo 35, inciso 111,alínea "a", da
Constituição Estadual, com provemos integrais, acrescidos de 80% (oitenta por
cento) da verba de representação instituída pelo artigo 10 da Lei nO 11719/97, de
25% (vinte e cinco por cento), de adicionais qüinqüenais e 25% (vinte e cinco por
cento) de adicionais do plano anual, nos tennos do artigo 170 e 171,
respectivamente. da Lei n° 6174nO. e da gratificação de função. simbolo I.F.
inerente 90s cargos integrantes do Grupo Ocupacional Superior Efetivo. conforme
previsão da Lei nO8672/87 e ainda da gratificação de-prod ividade. nos tennos do
artigo 1°da Lei n° 6559n4. que alterou a redaçãoáo arti 3° da Lei nO6156nO.

Curitiba. 19 de feverétro }998.

HE~~~ ~';E~~~LENZ CÉSAR
Presidente

Seahores Assinantes

Em caso de não recebimento dos jornais expedidos pela Imprensa Oficial, solicitamos a

reclamação em um prazo de até 15 (quinze) dias. Após esta data. será cobrado o preço da edi-

ção acrescido dos encargos postais.

Gerência Comercial

AVISOAO púBuco

Os Diários Oficial, da JU5liça, Comércio e Indlislria e Atos do Munici-

pio, JllI5SllIII a ter wna linha direta com seus usuários.

Através do telefone 352-2477, o iDteressado ouvirá UIDlImensagem gra-

vada que o informará das opções. Em seguida o mesmo deverá discar o número 4

para ser atendido quando poderá fazer sua reclamação ou sugestão á funcionária

EIizabeth EII.
No caso de infonnaçôes sobre matérias publicadas, o ramal a ser acio-

Dado é o de n° S.

Este é mais um semço do Diário Oficial a seu público em geraI.



............... 6,60

A pllb1lcaçàQ legal

doParanlÍ

Imprensa Oficial

Fqtocóplas

formato Ol,hlo Oflclal{A3"2tX42cml

Unld.d...... ..................•...• . 0,'0

NÚm!!q. Ayyl.ol • plotelol Ofle!al d.

DI'rlo Oflçlal Alq. dq Munlçlp!o d. Curlhba

S.m"ual SI Rltm" •• POllal ...••.••••• 30,00

S.m •• lral CI A.m •••• Po.I.! ......•.•. 140,00

Anual SI R'm •••• POllaL. •...........•.... '0,00

Anual CI lI:emelll POII.L •••...•....... 280,00

P!tOOI Oflc!.! , da JUlllu

S.m.atral SI Rtm" •• Po,lal .••.. 60,00

S.mutra! CI Rem, ••• Poalal 110.00

Anu.1 SI R'm,na Po.laL .•.•............ 100.00

Anual CI lI:.muu POII.I.. . ..... 320.00

JUI!!ça , Alq. do M\fnk!p!q d, C\frtllb,

S.m R.me ••• Post.I.......... . .•... 0,&0

Com Rltm •••• POllat ............•. 1,00

Publ!uç""

AI,!nltU!f'

Ifbela de Preços

C.nUm.trol') da Colu n •.

C U R IT IB A , 6 " . F E IR A , 2 7 /0 2 1 1 9 9 8

•....• Imprensa Oficial

~ n io S. M a lh e iro s

D ire to r G e ra l

Jo sé C. Ja b u r
D ire to r A d ju n to

R ua do s F un c io n á r io s 1 6 4 5 . C a b ra l •

eEP: 80035050

Caixa Postal nO "82 • CEP:80001.970
P A B X : 3 5 2 .2 4 7 7

D ire to : 3 5 2 .2 3 8 8

F a x (G e rfn c la C om e rc ia l) : 2 5 3 .2 0 7 4

F a x P ro to co lo : 2 5 3 -4 3 0 2

(E xc lu s iv am en te p a ra rem e ssa d e

M a té r ia s ).

D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

r
TRIBUNALDEJUSTiÇA UI GltUPO D E C AM •••••••S c lV I!IS TRIBUNAL DE ALÇADA OIII.IYANIlOIffOl.ETO__

OM.kcacioC;lmbi -P,1KidetIl<t 011,OOMINOO$!lAMIN,I,PAIU 110-2000 Dos. António Ca~ SchiebeI eMA;, ~50-2000 M, WALDEMlIlLUIZtIA 1l0Clt0\
F" 254.7222 0.. NoIwlonlw:

~AX'o.pa",,_ .,lIdlc~rIo; 252.7264 011 LiotoJ,1I: DEWoCEOO
FA' lu .t lln Oes. T•••••••Cherem 0lIl."IQU(~ PU5O.lo~1UtOOee.. AntoniD Oomn dlI Silva 00lIT0fI JAllt IlAIo'OSImAQA_ Pte.lO •.••IOr

0lIl. PflfSTf:S MATTAll;Oes. HENRlOUE CHESNEAU LENZcESAA Der., FIeUl'fFernandes 00l1f0lII CELSO1I0TOUDl:IIttoCEOO_ v___
0lIl LAUI'IOAUOustO f.l<&lllclODE"'ElOPr,,~e Oes, o,n:. Cf•••••• DOI.nOl'lf1OBEIITOPOI'ITUGAt._SKnrlil ••••
Dl't.I'lOO~RlOCOELHOOM. DARCY NASSER DE MELO Oes, Antonio Lopon de Noronha PRIMEIRA CAMAM ClyEL
•• GRUPO •••• E I' CAMARAS ClYEISVice. Pre&ldentll DR,/IlÁRI()RAU_ p"",,,-_

Oes.OTO LUIZSPONHOLZ - SaQ "Oes. La~to l.opM" _ Pttmlllf/lll TlItCIIÍ,a
Dft. /IlU""RKARAIII J" E.' TERÇAS-fEIRAS

Corregeôar da JU*liça 5"s I",,,,s do m6~
OR.CUNHARIB"S OR,SÉRGIOII.OORIGUES___

Ot"'. IAARGARETH NASCIMENTO DA COSTA

"
CAMARA CRIMINAL OR,11.0•••••1.0$CHULM.•.••• DR.IOEV"N LOPES'OH,," Oes,O&!tl$ fOO'loula SAla-o. •. A~••••••F••)Ó- • OR,RAF.o.El"'OOUSTOCASSET.lIl'

S<t<:t1l4an. DesTad •••.•Cost.a TERCAS-fEIlU.$ :. ::rRVG~orR~~~~ VESOes, Moacit G ••••maths
SEGUNDA CAMARA ClyEL OR.CLAVTONCOUTIHHODE CoUUlRGORELAÇAo DO' 6RGAOS JULGAOORU OH. Cio/ano Potlvg~al N<llo ORA OULCEMAlllACECCOHIDR COII.ClEIROQ.eve _ P•••.•de•..•.•

DR,RUYCUNKASOBRINHODO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, SEUS - Sala "Oes Cotila Barros" _ $'s feitn do mM DR.fERN•••••OOVlOAtDEOI.lVEIR'"
DESEMBARGADORES, DOA DA SEMANA

CAMARA
DR.MORAESLEITI!

b:.~I~'£1l1l1~?t.~~RIMINAl, LOCAL , . Q O E SE REUNEM, "
CRIMINAL DR.CII.ISTOPUEIR'"

0..., Nu,," do Nauifflll1llo _ Presld""!e
05111"0..,Cc>oQ"''''''" 011.,LUIZCWR DEOllVEIR'"

011.,BONE.IOSDEIIICHUK, . CAMARA CIVEL Pes, MartIns Ricci OU"'RT.lS.f'EIRIlS
011.,MENDONÇADE•••••UHC\.lt;.lOOes TrtIl1a T"II-86

~: ~~=r';;:tftidenl" Oes. CarlM HoIfmaOtl TERCEIRA CAMARA CIVEL 5aI1"On. ""1'11111FI'I6-
DR "''''NBORTOl£TO_P.-.nll OUINTAS.fEIR"S

Des. UIy&.sKLopes - Sala "O e s . Iuia. Elevdacqua _ 05'. lel"'s do mé. 011.,DOMINGOS!\.IIM'NA
~,~K~g:OT~'U~,&R~~N,:;~

Dtr5. VidaI Coell>o
GRUPO DE CAMARAS CRIMINAIS 011.,LIDIOJ.R DE"ACEDO

011.ROO~RlOCOEl.HO 011.,HELIOEltGB.KAROT- Sala "Oes, Costa Boim:>s"_ 3•• l8lr.lulo lnÓ$ Oes. Nut>II$do Nascimenlo _ P'"s"Mnlll $.OI,"o...,CKUI"'""," 011.,ELISOUl.A.
De-s, 05i,i~ F'lnloula TERC"'S.fE'R••S OR, "ILANlDE IiIlOURACAMARA CIVEL $al1"o.. CosUI_~

, .
OK, M1rtins RIl;l;i

QUAIHA CAMARA CIYEl QUINT••s. FE'Il.1lSDes, RIlrnIIlIA<x:ioly_Pres.idenl"
OH, Tadeu C~1a OR SEJíOIORODRIGUES__ 1_Olls, AlIa••.Paf~ood

tH'Mi~~'MtJtt~:"'~MINAl
0e1;, Anllfllo ZaRa, Dors.T'OI1aTelles OI!.loev .•.•••LOPES
Des, Sidney Mofa On. Moacft Qui ••.•••,'"' DR CUYTOH COUTINHODEC~M"RC;O

g:.~~:t~~USTOSA.Oes, Clolano Portugal Neto 011.,RUYCUNHASOlllll/jliO
- Sala "Dn. Cosl8 Barros. _ •••• I""as domk SIIII"1>H.••~••••••F••)Ó" DI't,AHTONto.••••",ESco PIl-.ooFllHODe-s, Catlos HoIfmann

QUARTAS-FI!IRAS $aII"ON,'"-"-"'.Aoin ••••••• CAMARA CIVEl - Sala "De~, CIoIano Potlugar _ Pnm"lfa e l•• celfa
CAMARA CIVEl

YERÇAS-FEIl'tAS
Des, Abf.1\to Míguel_ Ptll$idente 4'~f.,t ••• dome. QUINTA

~Arlo~NIÍl6".:~ta«~E'I.~~
ORA..DENISEMARTINS••IlRuDA- p••• i<lenteDsr., Siln Wo/ff

OAGAO ESPECIAL OR,WAl.OOMIRON",",VROH Luil~olfl DI't C.••••POs IlIAROUESDe-s..••••.•••Safão o...,Il""'II.t.«ooty On,Aecac",e.-to DI't.OUARTEMEDElIlOS
g::=J1AM'~~0Du_~_", 1;liI1..,"-"-,,,_ DI'tTUlI"AIIlOf'ôFILHO

- SlIla "Oes. Iu_ Bevilacq ••••_ 3•••.'",'n do mn o..._M'lluRI 010. TtoltI ToIIII 5aIo"'Oos~.Aoin ••••• 5aIo"ON '"-"-"'.AoinIOI'"-~ - o..._ioClnos OU••RTU-FEIRU OUINT••S.FElR.foS•• CAMAAA CIVEL O•••. SlIlntyla_ - SEUA CAMAM C!yEL GRUPOS DE CAMARAS CR!MINAISOors. Troiano Natlo _ Presidenla O- 010 SPOt"'OI~ OH.Mo.(.•.o-arMo. OR II.UYFERNANDODEOUVEIR"_ P,,,,_ ~1lI"OM.,1dc_ R,bI.IHI~.Des WandeflfliRewndfJ o....Sltva_r DM.UIrI_~ Dll MENDESSILVA
]. GRUPO. l' E 3' CAMMAS CRIM!N ••••SDM. OcItoio Valaixo 0>0.L••• PIrnIn OII,C-...~ •• I ORCARVlllODASILvEIRAFILHOOeo. Dilma<l<essief o...,OI.In~F ••••••••••• ~ . ORA.."N"'Y M.lIlYKUSS SERRANO " E 3"OUAATilS.f'EIIIIlS0..,' __

OII,J. V_eo.t.o OR.5aIo.0... ••••.•••••fol16"'
g::~~mi~~ES--- Sala "DeI..ls<liu BeVIIacqua- •••• I.,;,a~ do lnÓ$ 011. "1<11•••","I DIK.N_Luz SEGUNO.lSfEtllIlS

011 NI,_IHIMelQ o...Co"","H-.. •.••• 011..LUIZCEVJI DEOLIVEIRAO. CAMARA C1VEL On AlUI•.Pa1l1ucc1 o...T._o..- SÉTIMA CAMARA ClyEL OR.BOHEJOSDEMCWUK
OH. AnfonooCarlos Sc"lIebel _ PtMi<lenle OR WI.lOE"'R LUIZDAROCKA.P,n, ••e.", OII.lEOH••ROOlUSTOU
OH Anl""", Gomes do SIlva

0Ia, T••••••eo..
DR,"IGUELI'£SSO"'FILHO g::::~~1 DE•••••UNCL.lÇÀO

Dors.FIeu'Y Femande$ Sala -0.... CloGIno POtIugar _ Prlmelta e r"'c..i,m OII..I'II.ESTES"'4TTAR
OR."'NTo...lOI.l VESco PRAOOflLtiO~.C ••••oCt""'a 6', ''';tn do mK •ConlenclOW _ 13,JO """a •• 011..LAURO••UGUSTOfABRicIO Df;MELO
2" GRUPO" 2" E •• CAMARAS CRIMINAIS- Segunda 11quarta 6'05le"as do fM-s • Adm;ni~lIallY8 s.olaMDes.ClIIQ Pl""'~

- Sala"Oes. L;w,ol.opM. _ J', llIIfasdo m•••. _D9ro"""a~ SEGUND4S.FEIRAS J" E.' QUARTAS.feiRAS

CÂMARA CIVEL
oes; Hot'lfio '''llitnllf'lral P'I,a ;'l)CIOdas $IISISÓfI"

OITAVA CAMARA clyEL :'~~~~~"'CEDO.Pt ••••••••",•• om<nana& 13:30hotas
De••.Aecltcio Cambi _ P,,"",oonl," OR R"FAEl "OOUSTOCASSETARl_ ","",_e

011.EllDE 5OUzo.De-s Newton LUZ DESE"BA.ROAOORESME"'IJIlOS00 CONSELHO 011,AlRVI.lOOnElAAlVES
Dlt4, REGINA.••.•QtjSO POII.YESo.... TelmoChe.-"" O'" M",alSTRo.TUR" DIt, SERGIOMENHAlH OR CA/IlPOS"411.Q!JES

Der&Anl<>nlOLopeo;de No<onha DES,LENZCaAR _PRESlOalTE DItA.DULCEM••RIACECCONI 011..""L•••••I DE MOURA
SlIIO"ONPII;hocoJlin••... DIlA.CQtjCH". TONIOLO

- Sala-Dors, Lauro LOI""""_ ••'~ f"'tlIsllo me.. DES NASSEROEMELO_'-'ICE-PRESI:lENTE SEGUNO"S-FEIR"S DIl.,ERACLES,,"EUIA.S
DES.OTOsPONIiOLZ_COIlREGEDOfl

CÂMARAS CíVEIS GRUPOS cjYEISOU, TADEUCOSTA GRUPOS pE, GRUPO DE CÂMARAS CIVE!S DES. ACCACIOC••••1ll Sa""o... .•••" •• ,. Rtbu •••••.•" •••0- s.o••..o.s ldc_R'DlI'H"'a<:IdO"o..s, AbraMo MIguel. P,aSlclellle
Dt;S,NEWTONLUZ ,. GRUPO _ 1" f 5" CÂMARAS clyEIS l' GRUPO" 1" E 5' CÂMARAS CíYEISg:.;::w~ DES, SIONEYMORA I' E )'CUINTAS-FEIRAS I' E 3"QUlNTAS.FEIR.lS

o.... Luiz Penolll DES OIlJlLlJlKESSLER
011.,M"'RIOR"U_PTor~Id_. 2' GRUPO" 2' E ••" cAMARAS CiYEISOes, Pacheco Rocha TRtBUNAl PLENO ORA.DENISEM"'RTINS"'RRUCA l'E 3"fERI;AS .fElRASDes UIys$K lOl""'"

O- RonolclAc<:Hlly DesU'Y' ••••~ 011..""UNIRK"'RAM 3 • GRUPO" 3' E l' CÂMARAS CiYEtSDes. Vldal Coelho Ou _ •• 60No~mento Des CII;>tjr",Porlugual 011.,CUNH'"Rla••S ~ E 4' OUINTAS.fEIRASOes Jtt..us Santo
o... ADfilh~oMIguel ~ . 011.,WI.lOQfllIRON"''''UR

- Sala "Des, Clolano Ponugal_ Des ten. Cesa, o...,J VI"alCoriIIo OR,OU4RTEMEDEIROS ••• GRUPO •••• E P" CÂMARAS C!YEIS
OUSlll_ZO_ o... N_onL ••• DR.ftO/j"LO SCHUlM.N J" E 4' TERI;"S, FEll'tASP"meora e I"'"",'a 5"05le"a ••do mes
OU OloSpol'l"'>l: Desc._HoIltna"" 011.,TUFI"'''RON FILHO GRUPOS CRIMINAIS11 GRUPO DE CAMARAS CIVElS o...,SoI"Wolif DesT."""C""""" 2" GRUPO _ 2' f &. CÂMARAS CiVEIS 05.10"OU, .••••••••R,blS d•••••••• 0.

Des Ronald A<:cio/y_ P'II$"jenle De. L••.•Pan'<1tD o... ÃIllI_z".t;Of ,. E3"fERI;AS-FEIR"S
l" GRUPO. l' E 3' CAMAl""S CRIMINAISDes Troiano NeRO ee",Or.mIf"",,,,, •• OH A"_ao •.•••••••

Des, AlIa" Pat~ucci O"',' ••••a""Nano - 011.,RUVFERNANDOOEOLIvEIRA_ I".-..:I.n", I'E 3"OU"RUS.HlRAS
Oes. Angel<:>Zalla, OK,MIf1lMRla:l OII, ••••••••S'Omo OR,COROEIROCl~E

2" GRUPO. 2" E ••• CÀMAMS CRIMINAIS00&1.Wa""""", Rew""" O"', •••••_ ••• M_ 0..., F""'Y E_ ••• 011.,FERN•••••COVlOI.l OEOLIVE'II.ol
2" E.' OU.lRT.foS.FEIRASDers Ot:ta-vioVala;m Dn,AIUI•. FII!JllI<:1:1 '- - OR.MORAESLEITE

ORG:QdltÉBtIÊ)l~Ê~J2r~OfÊiÀ~~ DO
Des, Sldney MotlI OH.T_eo..... Dn C)'I"OCfe",. 011.CRISTOPEREIRA
Des Colma, 1(",...", OU.AccÍIC"'C"",1lO DIK,W••.••_'R •••••• OR,"'ENDESSllV'"-~ - 0.... "'nl<lnlOL_" e.- DI't C"'RvILIOO'" SILVEIRAFILHO

OIlSoOa"""'deC ••••a••••C••••••R""'i<lII.oClnlpoa.- Sala"Def.. CloI;irio Por!ugal" _ Sog~nc:laa quarta 0.. Ttot!lITo!••••
_ .

OR'" "NN'!' M••RYKUSSSERRaNO
CitNfHCn"""" ••RNf'IICl•••~ __ •••.•~5" 'enas do m6s O••• .4tII""",cano.Sc"""" 011 OclaYlOV_1IO

3' GRUPO. 3" E 7" CAMARAS CIVEIS ao ••••_0 Pr"K"'!IhI.H",""",tlgl...-..J P'" ••ôc",a••o...,MoacltCiulmri •• OK SHlroayM0t3
J" E 4' CUINT"S.fEIR"'S ....- ••••••••.-I:ll'l3Clne'l.'\. ---

p á g .0 2

DECRETOJUDICIÁRION ' 000115
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são confendas por
lei e tendo em vista o contido no protocolado sob n° 1961/98,
resolve •

DECRETOJUDICIÁRION' 000116
O PRESIDENTE DO TRmUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei e tendo em vista o contido no protocolado
sob n' 110860/97, resolve

APOSENTAR

APOSENTAR

a pedido, EDITE JENDREIECK FRANKE, no cargo de Assistente Social E3,
do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, nos termos dos
artigos 40, inciso 1JI,alinea "c", da Constituição Federal e 35, inciso 1JI,a1inea
"c", da Constituição Estadual, com proventos proporcionais a 28 (vinte e oito)
anos de serviço. acrescidos de 20% (vinte por cento) de adicionais qüinqüenais,
nos tennos do artigo 170. da Lei n' 6174f70; da gnotificação de função. slmbolo
l-F. inerente aos cargos integrantes do Grupo Operacional Superior Efetivo.
confonne previsão da Lei n' 8672/87; 80"10 (oitenta por cento) da verba de
representação, instituída pelo artigo 10, da Lei n' 11719/97, e da gratificação de
produtividade, nos tennos do artigo I" da Lei n' 6559n4, que alterou a redação
do artigo 3'. da Lei n' 6156nO.

a pedido, MARIA ANGELA DE OLIVEIRA SIQUEIRA BRANCO, no cargo de
Oficial Judiciário D6, do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, com
esteio nos artigos 40, inciso 111.alínea "c". da ConstituiçAo Federal. e 35, inciso lU, alfnea
"c", da Constituição Estadual, com proventos proporcionais aos 26 (vinte e seis) anos de
serviço, acrescidos de 20% (vinte por cento) de adicionais qüinqüenais, nos tennos do
artigo 170 da Lei n' 6174nO; da gratificoçãopela p=taçio de serviços em regime de
tempo integral e dedicação exclusiva no percentual de 100% (cem por cento), na forma do
despacho exarado no protocolo n' 54890/97e artigo In, inciso 111da Lei n' 6174nO,
combinado com o artigo 10 da lei n° 6794/76, com a alteração introduzida pelo anigo 6° da
Lei Complementar nO 21/84.

-------

""'... · ~ '--M:m."
HENRIQUE CHESNEAU L~

Presidente

~ :::" ,.-4 .,"
~ ~

HE IQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR
Presidenle



DECRETO JUDICIÁRIO N' 000117
o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei e tendo em vista o contido no protocolado sob na 458/98.
resolve
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PORTAJIIA No" O O 2 3 3

O PRESIDENTE DO TRJBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que

lhe são conferidas por lei e lendo em vista o

contido no protocolado sob n° 61469197, resolve

APOSENTAR MANDAR CONTAR

APOSENTAR

DECRETO JUDICIÁRIO N' 000118
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO
DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO 110489/97.

resolve

a pedido, ANTONIO FERREIRA DA SILVA, no cargo de Oficial de Justiça CIO,
do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Pirai do Sul. nos tennos dos
artigos 40, inciso 1lI, alinea "a". da Constituição Federal e 35. inciso 1lI, alínea
"a': da Constituição Estadual, por contar com mais de 35 (trinta e cinco) anos de
serviço. com proventos integrais, acrescidos de 25% (vinte e cinco por cento) de

adicionais qüinqüenais, nos tcnnos do artigo 170. da Lei na 6174nO. da
gratificação de função. simbolo S.F. referente a função de Porteiro de Auditórios,

nos termos do inciso 111,do artigo 140, da Lei n° 6174nO, combinado com o
artigo 16. parágrafo único da Lei nO9937/92 e ainda 33,33% (trinta e três virgula

trinta e três por cento) de gratificação de risco de vida. conforme dispõe o artigo
12. p a rá g ra to uoico. da Lei n O 7547/81. combinado com o artigo 10, da Lei na
7784/83.

em favor do Or. ANTONIO MANSANO NETO, Juiz de Direilo

Substituto da 20" Seção Judiciária, com sede na Comarca de

Maringá, para efeitos de' aposentadoria e disponibilidade, o tempo

de seis (06) anos e um (OI) dia, referente ao período compreendido

entre 01.03.69 e 28.02.75, por serviços preslados como abalhador

rural, de acordo com o parágrafo 2°. do 55 da Lei nO

8.213/91.

PORT.lUlIA No" 0 0 2 3 4
O ~idenle do Tribunal de Justiça do P'..raná.

Desembargador HENRIQUE CHESNEAU LENZ

CÉSAR, no uso de suas atribuições e na fonna

prevista DO art. 26, inciso LVII, do Código de

Organização e Divisão Judiciárias do Estado do

Paraná, resolve

l-INSTITUIR

co~~ para estudos de propostas visando o aperfeiçoamento da execução da pena
pnvahva de b1Jerdade ou alternativa do Estado do Paraná.

li-DESIGNAR

para presidência da referida comissão o Desembargador TADEU MARlNO

LOVOLA COSTA, e como membros os Doutores PAULO CEZAR BELLIO Juiz de

Direilo da 2' Vara das Execuções Penais da Capital, RUBENS DE OLiVEIRA

FONTOURA, Juiz de Direito da I' Vara de Execuções Penais da Capital,

GILBERTO FERREIRA, Juiz de Direito Auxiliar da Corregedoria-GeraI dc Justiça;

EDGARD FERNANDO BARBOSA, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência do

Tribunal de Justiça, ROGÉRIO ETZEL, Juiz de Direito SubstilU lo da Comarca de

Curiti~ rCSJKlDS:'Ívclpela Central de Execução das Penas A1ternati\'as da Capital,

MAURICIO KUEHNE, ocupantc do cargo em comissão de Secretário dc

Desembargador, súnbolo DAS-4 e os Doutores MARIA TEREZA UlLLE GOMES

Promotora de Justiça e DÁLIO ZIPPIN FILHO, Presidentc da S de Curiti~

da Ordem dos Advogados do Brasil, indicados pelas suas . 'ç s de origem .

Curih,# de Ceve, iro

~ ., " -< - "
HENRlQUECH

•

CUriti:L: ~e< c~~e~

"ENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR
Presidente

a pedido. FERNANDO MIGLlORINI NETO, no cargo de Contador, Partidor,
D istribuidor, Depositário Público e Avaliador Judicial da Comarca de Primeiro de
Maio. nos termos dos artigos 40. inciso 111.alínea "3". da Constituição Federal e

35, inciso 111.alinea "a", da Constituição Estadual, por contar com mais de 35
(trinta e cinco) anos de serviço, com proventos correspondentes ao nível E3,

lixados para o cargo de Escrivão do Cível de entrância intennediária, confonne
prevê a Lei nO 11719/97. por assim haver contribuído junto a Caneira de Pensões

dos Serventuários da Justiça, acrescidos os percentuais de 25% (vinte e cinco por

cento) de adicionais qüinqüenais e mais 25% (vinte e cinco por cento) de
adicionais do plano anual, por perlàzcr mais de 40 (quarenta) anos de serviços
prestados ao Estado, contados para todos os efeitos legais, de acordo com os ~~ 2°
o 3°. do artigo 16. Capitulo IV . da Lei n° 4975/64.

Curitiba, 19 de ceV;2;rer.:::/e'199S'

"J/~ ~-
HENRIQUE CHESN U LENZ CtsAR

Presidente

O PRESIDENTE DO TRJBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO
DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei e tendo em vista o contido no prOlocolado sob n\1 12067/98.

resolve

DECRETOJUDlCIÁRION" 000119

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DO PARANÁ, no USOdas atribuições que lhe são conferidas por

lei e tendo em vista O contido no protocolado sob nO 102852/97,

resolve

EXONERAR,

P O R T A R IA NO 0 0 2 3 5

LOTAR

a pedido, EDELZINA APARECIDA BARRETO TULlK MANOEL, do cargo

de Contador, Partidor, D istribuidor, Depositário Público e Avaliador Judicial da

Comarca de Cerro Azul, de acordo com o artigo ~inciso I, da Lei n° 6174170.

Curitiba, . 19 de fev~r;,~o ~ ,1998.

> d .,l~
HE~AU LENZCÉSAR

Presidente

VALMO PlASSON. Oficial Judiciário C8, do Quadro de Pessoal da Secretar,. do
Tribunal de Justiça. na Assessoria de Planejamento. do Gabinete do Presid~nte.
ficando, em conseqüência. revogada sua lotação anterior.

~

// ,

Curitiba, 19 de fevereiro de 1998.

~ .• • . .-< -~

HENRIQUE CHESNEA LENZ CÉSAR
Presidente



o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são
co n fe r id a s p o r le i, re so lv e
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PORTARIA N' 00236
DIÁRIO DA JUSTiÇA

CURITIBA, 6'. FEIRA, 27/02/1998
DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
RELAÇÃO N° 016/98.

Prot. 1.697/98- CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE DE MATERIAIS.

LOTAR

a panir de 20 de fevereiro de 1998, ILIANE GULLICH MELLUSO, Técnico

Ju d ic iá r io 0 3 , d o Q u ad ro d e P e sso a l d a S e c re ta r ia d o T rib u n a l d e Ju s tiç a , .n a 21 V a ra d a

In fãn c ia e d a Ju v en tu d e d a C om a rc a d e C u ritib a , f ic a n d o , em co n seq ü ên c Ia , re v o g ad a a

su a lo ta ç ão an te r io r .

C u ritib a . yr d e f 'e v e re iro .. d e 9 8 . /

Lf, ~~
HENRÍQUE CHESNEA ENZ CÉSAR

P re s id en t

II-_D_E_P_A_R_T_A_M_E_N_T_O_D_E_P_A_T_RI_M_O_A_ NIo __ 1

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

R EL A ç Ã O n ' 14/98

Prol .• 1696/98 - CHEFEDA SECÃO DE CONTROlE DE MATERIAIS.

I -Tendo em vista a informação n° 034/98 da AssessoriaJurídica
do Patrimônio, de que o presente expediente, amparado no

procedimenfo Iicifatório n° 046.776/96. realizado na modalidade de

CONCORR~NCIA sob n° 04/96, e desenvolvido sob o pálio do Lei n° 8.666

de 21 de junho de J 993, observando.se o Decreto Judiciário n' 002 de

cinco (05) de janeiro de 1996, publicado no Diário da Justiça n° 04563, de

onze (llj de janeiro do mesmo ano, que regulamentou o sistema de

registro de preços para compras, AUTORIZO a aquisição de mil (l (00)

cartuchos de tinta pora impressora Desk Jet 5C JO - preta, e dois mil (2000)

cartuchos de finta para impressora Canon BC 02 - preta. conforme Anexo

li, itens 40 (quarenta e 41 (quarenta e um). apontados pela Divisão de

Compros, (fls. 03/04) junto à empresa ENVISION SUPRIMENTOS PARA

INFORMÁTICA LTDA. pelo valor total de R$ 97.740,00 (noventa e sete mil

setecentos e quarenta reais), em conformidade com o bloqueio de fls. 12
do presente caderno;

11- Ao Departamento Econômico e financeiro para emitir Nota
de Empenho;

111• Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 04 de fevereiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELACAO N° 015/98

Prol. 5.297/98 - CHEFE DA SECÃO DE CONTROLE PATRIMONIAL.

I • Tendo em vista a infonnação n' 62/98, da Assessoria Juridica do De.

partamento do Patrimônio, de que o presente expediente tem amparo no

procedimento Iicitatório n' 46.776/96, realizado na modalidade de

CONCORRÊNCIA sob n° 4/96. e desenvolvido sob o pálio da Lei n'

8.666, de 21 de junho de 1993, observando-se o Decreto Judiciário nO2.

de 5 de janeiro de 1996, publicado no Diário da Justiça n° 4563. de II de

ja n e iro d o m esm o an o , q u e reg u lam en to u o s is tem a d e reg is tro d e p re ço s

para compras. A UTOR1ZO a aquisição de quinhentas cadeiras digitador,

confonne Anexo I, itens 7, apontado pela Divisão de Compras (fls.09),

junto á empresa TEC1'iOLíNEA INJETADOS PLÁSTICOS L TDA.,

pelo valor total de R$ 39.500,00 (trinta e nove mil e quinhentos reais),em

co n fo n n id ad e com o b lo q u e io d e fi. I I d o p re sen te c ad e rn o ;

1 1 - A o D ep a r tam en to E co n ôm ico e F in an c e iro p a ra em itir n o ta d e em -

penho;

III - Ao Departamento do Patrimônio;

IV • Publique.se. Em 04 de fevereiro de 1998.

I - Tendo em vista a informação nO 036/98, da Assessoria Jurídica do De-

partam.ento do .~atrim.ônio, de que o presente expediente tem amparo no
procedimento IiCllatóno n' 46.776/96. realizado na modalidade de CON-

CORR£NCIA sob n' 4196, e desenvolvido sob o pálio da Lei n' 8.666, de
21de Junho de 1993, observando-se o Decreto Judiciário n' 2, de 5 de ja-
ne"o de 1996, publicado no Diário da Justiça n' 4563, de 11 de janeiro do
mesmo ano, que regulamentou o sistema de registro de preços para com-

pras, AUTORIZO a aquisição de de materiais relacionados as fls. 04 uso
que.06, confonne Anexo 11.itens 9 (nove), 11 (onze), 12 (doze), 23 (vinte
e tres), 24 (vmte e quatro), 25 (vinte e cinco), 26 (vinte e seis), 27 (vinte e
sete) e 43 (quarenta e três), apontados pela Divisa0 de Compras (fls. 04,
05 e 06), junto a empresa PAJERO COMÉRCIO DE MANUFATURADOS
LTDA., pelo valor total de R$ 18.238,00 (dezoito mil e duzentos e trinta e
oito reais), em conformidade com os bloqueios de fls. 14, 15 e 16 do pre-

- sente caderno;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para emitir nota de empe-
nho;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV. Publique-se. Em 04 de fevereiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RELAÇÃO N' 017/98

Prol 1691198 - CHEFE DA SECÃO DE CONTROLE DE MATERIAIS.

I - Tendo em vista a informação nO 032198, da Assessoria Jurídica do De-

partam~nto do .P.atri~.ônio, de que o presente expediente tem amparo no

Procedr~ento IICltatono nO 46.776/96, realizado na modalidade de CON-

CORRENCIA sob n' 4196, e desenvolvido sob o pélio da Lei n' 8.666, de
21.de Junho de 1993, observando-se o Decreto Judiciário nO 2, de 5 de ja-

neIro de 1996, publicado no Diário da JustIça nO 4563, de 11 de janeiro do

mesmo ano, que regulamentou o sistema de registro de preços para com-

pras, AUTORIZO a aquisição de duzentas (200) tesouras com laminas de
10?m, em a,ço inoxidável e empunhadeira de polietileno, conforme Anexo
li, Item 8 (Oito), apo~tado pela Divisa0 de Compras (fls. 03), junto a em.
presa AVERY COMERCIO DE PRODUTOS MANUFATURADOS LTOA
pelo valor total de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais), em conformi~
dade com o bloqueio de fi. 11 do presente caderno;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para emitir nota de empe-
nho;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV. Publique-se. Em 04 de fevereiro de 1998.

,

~CHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RELAÇÃO N' 018/98.

Prol. 1,690/98 - CHEFE DA SECÃO DE CONTROLE DE MATERIAIS.

I - Tendo em vista a informação nO 035/98, da Assessoria Jurídica do De-

partamento do Património, de que o presente expediente tem amparo no

procedimento lieitatório nO 46.776/96, realizado na modalidade de CON-

CORRÊNCIA sob nO 4196, e desenvolvido sob o pálio da Lei nO 8.666, de

21 de junho de 1993, observando-se o Decreto Judiciário nO 2, de 5 de ja~

neira de 1996, publicado no Diário da Justiça nO 4563, de 11 de janeiro do

mesmo ano, que regulamentou o sistema de registro de preços para com-

pras, AUTORIZO a aquisição de trinta mil (30.000) rolos de papel higiêni-
co com 40m a unidade, conforme Anexo 11.item 22 (vinte e dois), aponta.

do pela Divisa0 de Compras (fls. 03), junto a empresa RDAF • REPRE.
SENTAÇÕES COMERCIAIS DE PRODUTOS ALIMENTíCIOS LTOA"
pelo valor total de R$ 5.895,33 (cinco mil oitocentos e noventa e cinco

reais e trinta e três centavos), em conformidade com o bloqueio de f i . 11
do presente caderno;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para emitir nota de empe-
nho;

111- Ao Departamento do Património;

IV - Publique-se. Em 04 de fevereiro de 1998.



CURITIBA, 6". FEIRA, 27/02/1998

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO
RELAÇÃO N' 019/98.

Prol. 01.693/98 - CHEFE DA SECÃO DE CONTROLE DE MATERIAIS.

DIÁRIO DA JUSTiÇA

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔN'O

R E LA ç Ã O n'022/98

Prot.- 12.706/97 .DIVISÃO DE ATENDIMENTO DE COPA

pág. 0 5

I - Tendo em vista a informação n O 037/98, da Assessoria Jurídica do De-
partamento do Patrimônio, de que o presente expediente tem amparo no

procedimento licitatório n O 46.776196, realizado na modalidade de CON-

CORRÊNCIA sob n' 4/96. e desenvolvido sob o pálio da Lei n' 8.666. de
21 de junho de 1993. observando-se o Decreto Judiciário n O 2, de 5 de ja~
neira de 1996, publicado no Diário da Justiça n O 4563, de 11 de janeiro do

mesmo ano, que regulamentou o sistema de registro de preços para com-

pras. AUTORIZO a aquisição de duas m il (2.000) fitas corrigiveis para
máquina Olivetti - ET 2450 e mil (1.000) fitas corretivas para máquina Oli-
vetti - ET 2450. confonne Anexo ". itens 5 (cinco) e 6 (seis). apontados
pela Divisão de Compras (fls. 03). junto á empresa OLlVETII DO BRA-

SIL S.A.. pelo valor total de R$ 14.670.00 (quatorze m il e seiscentos e
setenta reais), em conform idade com o bloqueio de f i . 12 do presente ca-
derno;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para em itir nota de empe-
nho;

111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Publique-se. Em 04 de fevereiro de 1998.

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente na Informação n° 7 4 6 /9 7 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio, bem como da informação n° 1 1 /9 8 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,

AUTORIZO a prorrogação do contrato em vigor desde 20 de maio de

1 9 9 7 , que tem por objeto o fornecimento de 1 .1 0 0 quilos mensais de

açucar refinado, marca Neve/União, firmado com a empresa ADRIPAR

REPRESENTAÇÔESCOMERCIAIS LTDA.• pelo prazo de doze (12) meses

contados a partir de 0 1 de janeiro de 1 9 9 8 (hum mil novecentos e

noventa e oito) até 31 de dezembro do mesmo ano, com fundamento

no artigo 5 7 , inciso 11da lei n° 8 6 6 6 /9 3 , revista e atualizada pela Lei n0
8.883/94;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

R E L A ç Ã O n' 023/98

PrO l. 1.695/98 - CHEFE DA SEÇÃO DE CONTROLE DE MATERIAIS.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

RELAÇÃO N' 21/98

1- Tendo em vista a informação nO031/98, da Assessoria Jurídica do De-
partamento do Patrimônio, de que o presente expediente tem amparo no
procedimento licitatório nO46.776/96, realizado na modalidade de CON~
CORRÊNCIA sob n' 4196. e desenvolvido sob o pálio da Lei n' 8.666. de
2 1 de junho de 1 9 9 3 , observando-se o Decreto Judiciário nO2 , de 5 de ja~
neiro de 1996, publicado no Diário da Justiça nO4563, de 11 de janeiro do
mesmo ano, que regulamentou o sistema de registro de preços para com-
pras, AUTORIZO a aquisição dos materiais relacionados nas fls. 0 3 /0 4 ,

conforme Anexo 11.itens 13 (treze). 18 (dezoito). 19 (dezenove). 28 (vinte
e oito). 31 (trinta e um) e 42 (quarenta e dois). apontados pela Divisão de
Compras (fls. 03/04). junto á empresa ADRIPAR REPRESENTAÇÓES

COMERCIAIS LTDA.. pelo valor total de R$ 31.815.00 (trinta e um mil
oitocentos e quinze reais), em conform idade com os bloqueios de fls. 12
usque 15 do presente caderno;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para em itir nota de empe-
nho;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 0 4 de fevereiro de 1998.

DESPACHOS 00 PRESIDENTE

DEPARTAMENTO 00 PATRIMÔNIO
RELAÇÃO N' 020/98

P ro l . 1 .6 9 4 /9 8 - C H E F E D A S E C Ã O D E C O N T R O L E D E M A T E R IA IS .

r

Prot .• 12.707/97 -DIVISÃO DE ATENDIMENTO DE COPA

I • Tendo em -vista o contido no presente protocolizado,

notadamente na Informação n° 7 5 4 /9 7 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio, bem como da informação n° 12/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,

AUTORIZO a prorrogação do contrato em vigor desde 08 de julho de

1997. firmado com a empresa CAFÉ ALVORADA S/A .. pelo prazo de doze

(12) meses contados a partir de I' (primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil

novecentos e noventa e oito) até 31 (trinta e um) de dezembro do

mesmo ano, com fundamento no artigo 5 7 , inciso II da Lei nO8 6 6 6 /9 3 ;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;'

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

O E P A R T A M E N T O O O 'P A T R I M Ô N I O

R E L A ç Ã O n' 024/98

Prol.- 17.616/96 .DIVISÃO DE ATENDIMENTO DE COPA

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado,

notadamente na Informação nO 7 5 2 /9 7 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio, bem como da informação n° 18/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,

AUTORIZO a prorrogação do contrato em vigor desde 19 de julho de

1996. que tem por objeto o fornecimento de salgados. doces.

sanduíChes, marm itas, refeições completas e refrigerantes, firmado com

a empresa BERNADETE K. P. NUNES. pelo prazo de doze (12) meses

contados a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 1 9 9 8 (hum mil novecentos

e noventa e oito) até 31 (trinta e um) de dezembro do mesmo ano, com

fundamento no artigo 5 7 , inciso II da Lei n° 8 6 6 6 /9 3 , revista e atualizada
pela Lei n° 8.883/94;

I - Tendo em vista a Informação n° 0 3 3 /9 8 , da Assessoria Jurídica do De-
partamento do Patrimônio, de que o presente expediente tem amparo no
procedimento Iicitatório n' 46.776/96. realizado na modalidade de CON-

CORRÊNCIA sob n' 4/96. e desenvolvido sob o pálio da Lei n' 8.666. de
2 1 de junho de 1 9 9 3 , observando-se o Decreto Judiciário nO2 , de 5 de ja-
neiro de 1996. publicado no Diário da Justiça n' 4563. de 11 de janeiro do
mesmo ano, que regulamentou o sistema de registro de preços para com-
pras. AUTORIZO a aquisição de cinco m il (5.000) resmas de papel Ofício
11.m il (1.000) resmas de papel carta e quinhentas (500) resmas de papel
A4. conforme Anexo 11.itens 37 (trinta e sete). 38 (trinta e oito) e 39 (trinta
e nove). apontados pela Divisão de Compras (fls. 03). junto á empresa
DISMATEX DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS PARA ESCRITORIO,

EQUIPAMENTOS, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA .. pelo valor
total de R$ 35.105,00 (trinta e cinco m il e cento e cinco reais), em con-
form idade com o bloqueio de fi. 12 do presente caderno;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para em itir nota de empe-
nho;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 04 de fevereiro de 1998.

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R E L A ç Ã O n'025/98

Prol.- 10.604/97. DIVISÃO DE ATENDIMENTO DE COPA

. \ .
I • Tendo em vista o contido no presente. prot~C?lizado,

notadamente na Informação n° 7 6 9 /9 7 do Assessona Jundica do

Departamento do Patrimônio. bem como da infor"'.ação n' .15/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Economico e FinanceIro,

AUTORIZO a prorrogação do contraIo em vigor desde I' de agosto de



DIÁRIO DA JUSTiÇApág.06

1997•.que tem por Objeto O serviço completo de lavanderia (Iavcar e
passar). firmado com a empresa LAVANDERIACISNE LIDA. pelo prazo de
doze (121 meses contados a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 1998
(hum mil novecentos e noventa e oito) até 31 (trinta e um) de dezembro

do mesmo ano. com fundamento no artigo 57. inciso" da Lei n° 8666/93.
revista e atuaiizada pela tei n° 8.883/94;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELA ç Ã O nO026/98

Prol.. 15.144/97. DIVISÃO DEATENDIMENTODECOPA

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado,
notadamente na Informação n° 728/97 da Assessoria Jurídico do
Departamento do Patrimônio. bem como da informação n° 13/98 da
Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,
AUTORIZO o prorrogoção do contrato em vigor desde 15 de julho de

1997. firmado com a empresa COOPERATIVA DE LATIcíNIOS CURITIBA
LTDA.pelo prazo de doze (12) meses contados a partir de 1° (primeiro) de
janeiro de 1998(hum mil novecentos e noventa e oito), com fundamento
no artigo 57. inciso 11da Lei n° 8666/93;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Publique-se. Em 27 de joneiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

REL A ç Ã O nO027/98

crot.- 10.605/97 . DIVISÃO DEATENDIMENTODECOPA

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado.
notadamente na Informação n° 743/97 da Assessoria Jurídico do
Departamento do Patrimônio, bem como da informação n° 14/98 da
Divisãode Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,
AUTORIZOo prorrogoção do controto em vigor desde 12 de moio de
1997. firmodo com a empreso AGIPLlQUIGÁS S/A. pelo prazo de doze
(121meses contodos a partir de 1° (primeiro) de joneiro de 1998 (hum mil
novecentos e noventa e oito) até 31 (trinta e uml de dezembro do
mesmo ano, com fundamento no artigo 57, inciso 11do Lei n° 8666/93;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
111- Ao Departomento do Patrimônio;
IV - Publique-se. Em 27 de joneiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELAÇÃO n0028/98

Prol.. 03.014/96 • DIVISÃO DEATENDIMENTODECOPA

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.
notadamente na Informação n° 731/97 da Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio. bem como da informação nO 10/98 da
Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro.
AUTORIZO a prorrogação do contrato em vigor desde 1° de julho de

1996. que tem por objeto o fornecimento de água mineral em garrafas
de 500 ml com ou sem gás. galàes com 20 litros. marca AB. em
conformidade com as especificações constantes do expediente
protocolado sob n° em epigrfe. frmado com a empresa MINA D' ÁGUA
DISTRIBUIDORADEBEBIDASLTDA.pelo prazo de doze (121meses contados
a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e
noventa e oito) até 31 (trinta e um) de dezembro do mesmo ano. com
fundamento no artigo 57. inciso 11da Lei nO8666/93. rev~ta e atualizado
pela Lei n° 8.883/94;

11- Ao Departamento EconômIco e Financeiro:
111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV • Publique'se. Em 27 de janeiro de 1998.

CURITIBA, 6". FEIRA, 27/0211998

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELAÇÃO n0029/98

Prol.. 2.032/96 • CENTRODEPROCESSAMENTODEDADOS

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.
notadamente na Informação n° &XJ/97 da Assessoria Juridica do
Departamento do Patrimônio. bem como da Informação n° 61/98 da
Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro.
AUTORIZO a prorrogação do contrato firmado com NIMAR 8AR80SA
PEDRONICOLAU. que tem por objeto a locação do imóvel que abriga as
instalações do Centro de Processamento de dados do Tribunal de
Justiça. pelo prazo de doze (121meses contados a partir de 1° (primeiro)
de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e oitol até 31 (trinta e

um) de dezembro do mesmo ano, com fundamento nos artigos 24. inciso
X e 57. ~ 2". da Lei n° 8666/93. revista e atualizada pela Lei n° 8.883/94;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro:
111 - Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RE LA ç Ã O nO030/9B

Prol.- 21.432/93 • CENTRODEPROCESSAMENTODEDADOS

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.
notadamente na Informação n° 771/97 da Assessoria Jurídica do

D~~~rtamento do Patrimônio. bem como da informação n° 24/98 da
DIVisa0de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro.
AUTORIZO a prorrogação do contrato em vigor desde 1° de fevereiro de
1995 firmodo c0'Tl a empresa MPS - INFORMÁTICA S/C LTDA.que tem por
objeto a prestaçao de serviços de assistência técnica de Software em
processo dor de linguagem MUMPS. no equipamento EDISA 9.000. pelo
prazo de doz~ (12) meses contados a partir de 10 (primeiro) de janeiro de
1998 (hum mil novecentos e noventa e oito) até 31 (trinto e uml de
dezembro do mesmo ano, com fundamento no artigo 57, inciso 11.da lei
n° 8666/93, em decorrência de procedimento Jicitacional realizado nos
termos do artigo 22, inciso rrda lei citada;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
111- AODepartamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RELAÇÃO n0031/98

Prol.- 9.409/95 - CENTRODEPROCESSAMENTODEDADOS

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado.
notadarrfente na Informação n° 770/97 do Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio. bem como da informação n° 25/98 do
Divisãode Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro.
AUTORIZOa prorrogação do contrato firmado com a empresa MPS _
INFORMÁTICA S/C LTDA.que tem par objeto a prestação de serviços de
manutenção dos Sistemas Controle de Processos de Segundo Grau,

incluindo o subsistema SIMAG. Controle de Jurisprudência. Controle
Biblioteca. Controle Protocolar. Controle de Almoxarifado e Controle de
Patrimônio. incluindo os subs~temas SISCO E SISCOB. em uso neste
Tribunal de Justiça. pelo prazo de doze (12) meses contados a partir de
1° (primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e oito)
até 31 (trinta e um) de dezembro do mesmo ano. =m fundamento no
artigo 57. incisa 11.da Lei n° 8666/93;

11- Ao Departamento econômico e Financeiro:
111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Publique-se. Em 27 de Janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELAÇÃO n0032/98

Prol.- 19.004/9. CENTRODEPROCESSAMENTODEDADOS

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado.
notadamente na Informação n° 18/97 da Assessoria Jurídica do
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Departamenta da Patrimônio, bem como do informaçôo n° 26/98 da
Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,
AUTORIZO a prorrogação do contrato firmado com a empresa MPS _

INFORMÁTICA S/C LTDA, que tem par objeto a prestação de serviços de
manutenção dos Sistemas Folha de Pagamento, Histórico funcional e
Gestão Financeira, em uso neste Tribunal de Justiça. pelo prazo de doze
112)meses contados a partir de 1° Iprimeiro) de janeiro de 1998 Ihum mii
novecentos e noventa e oito) até 31 (trinta e um) de dezembro do
mesmo ano, com fundamento no artigo 57, inciso 11.da Lei n° 8666/93:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

R EL A ç Ã O n0033/98

Prol.- 5053/93 - Juízo DE DIREITODA COMARCA DE LONDRINA - PR

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado,
notadamente na Informação na 733/97 da Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio. bem como da informaçâo na 2 3 /9 8 da
Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,
AUTORIZO a prorrogação do contrato em vigor desde 1° de junho de
1993, que tem por objeto a prestação de serviços de manutenção no
equipamento PABX, marca Ericsson, modelo ARD-561. instalado no
edifício do Fórum da Comarca de Londrina. firmado com a emprdsa AST
- COMÉRCIO DE APARElHOS PARA TElECOMUNICAÇÕES LTDA, pelo prazo
de cinco (05) meses contados de 10 (primeiro) de janeiro de 1998 (hum
mil novecentos e noventa e oito) até 3 0 (trinta) de maio do mesmo ano,
com fundamento no artigo 57. inciso 11. da lei na 8 6 6 6 /9 3 , revista e

atualizada peia Lei n° 8.883/94;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
ltI - Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de J 998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

R El A ç Ã O n0034/98

Prol.- 68.505/96 - JUIZ DE DIREITODESÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado,
notadamente na Informação na 8 4 1 /9 7 da Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio. bem como da informação na 22/98 da
Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,

AUTORIZOa prorrogação do contrato em vigor desde 1° de dezembro
de 1 9 9 6 . que tem por objeto a prestação de serviços de manutenção e
assistência técnica preventiva e corretiva necessários para o
funcionamento do equipamento modelo K M X marca MONYTEl instalado
no Fórum da Comarca de São José dos Pinhais. firmado com a empresa
ECOlll EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS EM TElECOMUNICAÇÕES E
INFORMÁTICA LTDA., pelo prazo de doze (l2) meses contados a partir de
'0 (primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e oito)
até trinta e um (31) de dezembro do mesmo ano. com fundamento no
artigo 57, inciso 11,da Lei n° 8666/93;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
111- AO Departamento do Patrimônio;
IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO.

RE LA ç Ã O n0035/98

Prol,- 32,859/95 - JUIZ DE DIREITODA COMARCA DE PONTA GROSSA - PR

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado,
notadamente na Informação na 7 4 5 /9 7 da Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio, bem como da informação na 3 4 /9 8 da
Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,
AUTORIZOa prorrogação do contrato em vigor desde 1° de julho de
1 9 9 5 . que tem por objeto a prestação de serviços de manutenção no
equipamento marca LEUCOTRON, Tipo PABX, modelo CPC-ao, com
capacidade para dez 110) troncos, quarenta 140) ramais e uma (OI)
mesa telefonista. instalado no Fórum da Comarca de Ponta Grossa.
firmado com a empresa TElESTUBSISTEMAS DE COMUNtCAÇOES LTOA.,

p á g .0 7

peio prazo de doze 112) meses contados a partir de 1° Iprimeiro) de
janeiro de 1998 Ihum mil novecentos e noventa e oito) até trinta e um
(31) de dezembro do mesmo ano, com fundamento no artigo 57. inciso
11,da Lei n° 8666/93, revista e atualizada pels Lei n° 8.883/94;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DES.PACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R E L A ç Ã O n° 036/98

Prot.- 79.039/96 - JUIZ DE DIREITO DIRETORDO FÓRUM DA COMARCA DE
FOZDO IGUACU - PR

I ~ Tendo em vista o contido no presente protocolizado,
notadamente na Informação na 7 2 7 /9 7 da Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio, bem como da informação n° 43/98 da
Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,
AUTORIZO a prorrogação do contrato em vigor desde 10 de junho de
1 9 9 7 , que tem por objeto a prestação de serviços de limpeza dos vidros
internos e externos e das esquadrias do prédio do Fórum da Comarca de

Foz do Iguaçu, firmado com a empresa HIGI SERV LIMPEZA E
CONSERVAÇÃO LTDA•. pelo prazo de doze (12) meses contados a partir
de 1° (primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e
oito) até trinta e um (31) de dezembro do mesmo ano, com fundamento
no artigo 57, inciso li, dq Lei n° 8666/93, revista e atualizada pels Lei n0
8.883/94;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
111-Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de J 998.

D E S P A C H O S D O P R E S ID E N T E

D E PA R T A M E N T O D O PA T R IM Ô 1 \IO

R E L A Ç Ã O N ° 3 7 /9 8

P rO l. 2 3 1 3 /8 7 - T R lA C - C O M É R C IO D E E O II IP A M E 1 \T O S F O T O -
E L E T R O N IC O S L T D A .

I - Tend~oem vista o contido no presente protocolizado, notadamente na
Informaçao nO729/97 da Assessoria Jurídica do Departamento do Patrimônio
bem como da Info~m~ção n~ 3 5 /9 8 da Divisão de Contadoria Geral d~
Depa:tamento Economlco e Financeiro, AUTORIZO a renovação do contrato
em ~'gor desde 25 d:. fevereiro de 1 9 8 7 , que tem por objeto a prestação de
serviços de man~t~~980dos aparelhos de microfilmagem instalados no Centro
de ~rotocolo Judrclano Estadual e Arquivo Geral, da Secretaria do Tribunal de
Justiça, firmado com a empresa TRIAC - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
FOTOELETRÓNICOS LTDA., pelo prazo de doze (12) meses contados de '0
(p~melro) de Janeiro de 1 9 9 8 (hum mil novecentos e noventa e oito) até 3 1

(tn.nt~e um) de de~embro do mesmo ano, com fulcro no artigo 57, inciso II da
Lei n B.666/93, revista e atuailzada pela Lei n' B.883/94;
11- Ao DepartamentoEconômicoe Financeiro"
111- Ao Departamentodo Patrimônio' '
IV - Publique-se. Em, 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RELAÇÃO N° 38/98.

ProL 10,827/95 - WALESEG EMPRESA DE SEGURANCA E VIGILÂNCIA
LTDA.

I - Tend? e~ vista o contido no presente Protocolizado, notadamente na
Informaçaon 790/97 da !,ssessona Jurídica do Departamento do Patrimônio
bem como da Inf0m::'a~o nO44/98 da Divisão de Contadoria Geral do
Departamento EconomlCOe Financeiro, AUTORIZO a prorroga -o do
contra!o firmado com a empresa WALESEG EMPRESA DE SEGU~ÇA E
VIGILANCIA LTDA., .• que tem por objeto " prestação de servi s
eS~lalJzados de vlgllanaa em imóveiSocupados pero Tribunal de Just~
relacIonados.nas especificações da Tomada de Preços nO6 /9 5 e descrito~
no Anexo I, Integrantes dest~ eXpedientee do ajuste, pelo prazo de doze
(1 2 ) me~es, contados a partir de primeiro 1 ° de janeiro de 1 9 9 8 (hum m'l
novecentos e no~enta e oito), até 31 de dezembro do mesmo a~o co~
fu,ndamentono artigo 57, inciso II , .
11- Ao DepartamentoEconômicoe Financeiro'
111- Ao Departamento do Patrimônio' '
IV - Publique-se. Em 27 de janeiro d~ 1998.



Estoque do Departamento do Patrimônio juntamente com a Divisão de

Manutenção do Departamento de Serviços Gerais deste Tribunal de

Justiça. pelo prazo de doze (12) meses contados a partir de 10 (primeiro)

de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e oito) até trinta e um

(311 de dezembro do mesmo ano, com fundamento no artigo 57. inciso

11.da Lei n° 8666/93. revista e atualizada pels Lei n' 8.883/94;

pãg. 08
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DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RELAÇÃO N° 39/98

DIÁRIO DA JUSTiÇA CURITIBA, 6". FEIRA, 27/02/1998

Prot. 3~J184192• SERVITEL.

1- Tendo em vista o contido no presente protocolizado, notadamente na
Informação nO 770/97 da Assessoria Jurídica do Departamento do Património,
bem como da Informação nO 30198 da Divisão de Contadoria Geral do

Departamento Econômico e Financeiro, AUTORIZO a prorrogação do contrato
em vigor desde 20 de outubro de 1992. que tem por objeto a prestação de I
serviços de manutenção e assistência técnica preventiva e corretiva no I
equipamento tipo KS. modelo SATURNO. marca EQUITEL. finnado com a
empresa SERVITEL - COMÉRCIO E SERViÇOS DE TELECOMUNICAÇCES
LTOA., pelo prazo de doze (12) meses, contados a partir de 1° (primeiro) de
janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e oito) até 31 (trinta e um) de
dezembro do mesmo ano, com fulcro no artigo 57, inciso 11.combinado com o

artigo 24, inciso 11, da Lei nO 8.666/93, revista e atualizada pela Lei n° 8.883194;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro:

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em, 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
RELAÇÃO N' 40/98

Prol. 18183/96 - CHEFE DA DIVISÃO OPERACIONAL dE ATENDIMENTO
BASICO DO DEPARTAMENTO DE SERVICOS GERAIS.

I - Tend_o em vista o contido no presente protocolizado, notadamente na
lnformaçao nO 724197 da Assessoria Juridica do Departamento do Patrimônio
bem como da Informação nO 27198 da Divisão de Contadoria Geral d~

Depa~amento EconômICo e Financeiro, AUTORIZO a prorrogação do contrato
em ~Igor desde 10 de marco de 1996, que tem por objeto a prestação dos
se~lços de manutenção e assistência técnica preventiva e corretiva no
~ulpamento PABX-HCM 320, com 688 portas incluindo aparelhos eletrônicos
Instalados no edifício do Palácio da Jpstiça, firmado coI11a empresa SIEMENS
ENGENHARIA E SERVICE LTDA (SES). pelo prazo de doze (12) meses.
contados a partir de 10 (primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e
noyenta e Olt.O)até 31 (trinta e um) de dezembro do mesmo ano, com fulcro no
artIgo 57, inCISO11,da Lei n° 8.666193, revista e atualizada pela Lei nO8.883/94;
11- Ao Departamento Econômico e Financeiro: <

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RELAÇÃO N' 41/98

Prol. 12205/94. ~IlISITEL MlrSICA AMBIENTE DE ClIRITIBA LTDA.

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado, notadamente na
Informação nO 842/97 da Assessoria Jurídica do Departamento do Patrimônio,
bem como da Informação nO 38/98 da Divisão de Contadoria Geral do
Departamento Econômico e Financeiro, AUTORIZO a prorrogação do contrato
em vigor desde 1° de novembro de 1994, qu tem por objeto o fornecimento de
música ambiente em 04 (quatro) can~is, distruida atrav.~s de lint:!?' telefônica,
firmado com a empresa MUSITEL - MUSICA AMBIENTE:DE CURITIBA LTDA..
pelo prazo de doze (12) meses contados a partír de l' (primeiro) de janeiro de
1998 (hum mil novecentos e noventa e oito), até 31 de; dezembrq do mesmo
ano, com fulcro no artigo 57, inciso li, da Lei nO8.666/93; \ '"
11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Publique-se Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

R E L A ç Ã O n' 042/98

Prol.- 37.827/96 - DIRETOR'DO DEPARTAMENTODE SERViÇOS GERAIS

I • Tendo .em vista o contido no presente protocolizado,

notadamente na Informação n° 782/97 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio, bem como da informação n° 45/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,

AUTORIZO o prorrogação do contrato em vigor desde II de dezembro

de 1996. firmado com a empresa ALERTA SERViÇOS DE VIGILÃNCIA S/C

LTOA., que tem por objeto a prestação de serviços especializados de

vigilância nos imóveis situados na Av, Paraná n° 150, bairro Cabral e Rua

Flávio Daflegrave n° 2.446. bairro Ahú. destinados respecitivamente a

abrigar as instalações das Varas de Família e Central de Distribuição e

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS IJ() PRESIDENTE

llEPARTAME:"TO DO PATRIMÔ:"IO
RELAÇÃO N° 43/98

Prol. 28900/96 - DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERViÇOS GERAIS.

r - Ten~o em vista o contido no presente protocolizado, notadamente na
Informaçao nO 749197 da Assessoria Jurídica do Departamento do Património
bem como da Informação nO 33/98 da Divisão de Contadoria Geral d~
Departamento Econômico e Financeiro, AUTORIZO a prorrogação do contrato
finnado_ com a empresa ELEVADORES ATLAS S/A. oqual tem por objeto a
prestaçao de servIços de manutenção e aSSIstênCiatécmca dos elevadores nOs
069056/56-PR. 069057/58-PR e 069058/58-PR. instalados no edifício Executive
Cen~er Toro~to, localizado à Rua Marechal Floriano Peixoto nO 672 nesta
CapItal, destlna~o a abrigar o Fórum Crim inal, pelo prazo de doze (12) meses
contados a partIr de 10 (primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e
~o~enta e oit~), até 31 de dezembro do mesmo ano, com fulcro no artigo 57,
InCISO11,combinado com o 25, inciso 11,da Lei nO8.666193;
11- Ao Departamento Econômico e Financeiro-
111- Ao Departamento do Patrimônio. '

IV - Publique-se Em 27 de janeiro d~ 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R E L A ç Ã O n' 044/98

Prol.- 35.559/95-8 - DEPARTAMENTO DE SERVICOS GERAIS

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado",

notadamente r)a Informação n° 791/97 da Assessoria Jurídica do~

Departamento do Patrimônio, bem como da informação n° 41/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro.

AUTORIZO a prorrogação do contrato firmado em 15 de fevereiro de

1996. firmado com o empresa ULTRAlIMPO - PINIURAS E SERViÇOS LTDA.•

que tem por objeto a prestação de serviços de limpeza de vidros

(internos e externos), vidros altos de divisórias e persianas de prédios

ocupados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Tribunal do Júri,

Escola da Magistratura, FUNSEP, Centro de Processamento de Dados,

Centro Social Infantil Mario José Coutinho de Camargo. Fórum Crim inal, .

Varas de Família, Departamento de Obras, os edifícios do Palácio da

Justiça. Fórum Cível, Departamento do Patrimônio, Juizados Especiais

Cível e Crim inal, imóveis constantes do Anexo I do presente protocolado, •

pelo prazo de doze (12) meses contados a partir de I' (primeiro) de

janelro de 1998 (hum mil nç>vecentos e noventa e oito) até trinta e um

(311de dezembro do mesmo ano. com fulcro na Lei n' 8666/93. artigo 57.
inciso l~ 11

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PAIRIMÔNIO
..R E L A ç Ã O n' 045/98

Prot.- 83.982/96 - JUIZ DE DIREITODA COMARCA DE LONDRINA - PR

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado,

notadamente na Informação n° 021/98 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio, bem como da informação nO 59/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro,

AUIORIZO a prorrogação do contrato firmado com GERTRUDESANTONIA

DE CAMARGO MALMEGRIN. que tem por objeto a locação do imável

que abriga as instalações dos Juizados Especiais da Comarca de

Londrina, pelo prazo de doze (12) meses contados a partir de 1°

(primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e oito) até

31 (trinta e um) de dezembro do mesmo ano, com fulcro nos artigos 24~'

Inciso X e 57. 9 2'. do Lei n' 8.666/93. revista e atualizado pela Lei n'

8.883/94;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro:

lIf - Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.
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DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELAÇÃO "°046/98 ..

P ,o l.-82,894/96 - JU IZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUCOES PENAIS E

CORREGEDORIA DOS PRESID lOSDA COMARCA DE LONDRINA - PR

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente no Informação nO 004/97 do Assessoria Jurid ica do

Departamento do Patrimônio. bem como da informação n° 63/98 do

D ivisõo de Contadoria Geral do Departamento Econôm ico e Rnanceiro.

AUTORIZO o prorrogação do contrato rlrTY lado com CARLA CRISDNA DA

SILVA LUZ. LUCIENE DA LUS COSTA •• ALESSANDRA DA LUZ PEREIRAPINTO .

que tem por objeto o locação do imóvel que obriga os Insta lações do

Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presid ios do Comarca de

Londrino. pelo prazo de doze 112) meses contados o partir de )0

(primeiro) de janeiro de 1998 (hum m il novecentos e noventa e oito l até

31 (trinta e um ) de dezembro do mesmo ano. com tulcro nos artigos 24.

inciso X e 57. ~ 2". do Lei n° 8.666/93. rev~ta e atualizada peia Lei n°

8.883/94;

11- Ao Departamento Econôm ico e Financeiro:

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELAÇÃO "°047/98 r

Prol.-14.967/97 - JU IZ DE DIREITO DIRETOR DO FÓRUM DA COMARCA DE
MARINGÁ - PR

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente no Informação n° 798/97 do Assessoria Jurid ica do

Departamento do Patrimônio. bem como da informação n° 64/98 do

D ivisão de Contadoria Geral do Departamento Econôm ico e Financeiro.

AUTORIZO o prorrogação do contrato r,mado com ANTONIO MADRUGA

DE OUVEIRA. que tem por objeto o locação do imóvel que obrigo os

insta laçôes dos Juizados Especio~ do Comarca de Maringá. pelo prazo

de doze 112) meses contados o partir de 1° (primero) de janei'o de 1998

(hum m il novecentos e noventa e oito) até 31 (trinta e um ) de d'9zembro

do mesmo ano. com fulcro nos artigos 24. inciso X e 57. 9 7'. da le i n°

8.666/93. rev~ta e atualizado peia Lei n° 8.883/94;

11-Ao Departamento Econôm ico e Financeiro:

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

R El A ç Ã O n" 048/98

Prot.-71376/96 - JU izA DE DIREITO DIRETORA DO FÓ lUM DA COMARCA DE
PALODNA - PR

I - Tendo em v~ta o contido no presenfe protocolizado.

notadamente no Informação n0796/97 do Assessoria Jurid ica do

Departamento do Patrimônio. bem corno no Informação n° 65/98 do

D ivisão de Contadoria Geral do Departamento Econôm ico e Financeiro.

AUTORIZO o prorrogação do contrato rlrTY lado com O BANCO DO BIIASIL

S/ "-, que tem por objeto o locação do imóvel que obriga os insta lações

do Fórum da Comarca de Palatino. pelo prazo de doze 112) meses

contados o partrde 1° (primeiro) de janeiro de 1998 (hum m il novecenfos

e noventa e oito) até 31 (trinta e um ) de dezembro do mesmo ano. com

fulcro nos artigos 24, inciso X e 57. ~ 2". do Lei n ' 8.666/93. revisto e

atuaiizada pela Lei n ' 8.883/94;

11- Ao Departamento Econôm ico e Financeiro;

111-Ao Departamenfo do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RElAÇÃO "°049/98

P,ol.-29.996/95 - JU IZADO DE PEQUENASCAUSAS

I - Tendo em v~ta o contido no presente protocolizado.

notadamente no informação n"801/97 do Assessoria Jurid ica do
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Departamento do Patrimônio. bem como na informação n° 56/98 da

D ivisão de Contadoria Geral do Departamento Econôm ico e Financeiro.

AUTORIZO a prorrogação do contrato firmado com EDMUNDO LEMANSKI

& CIA LTDA.• que tem por objeto o iocação do imóvel que obrigo os

insta laçôes dos Juizados Especia is do Comarca de Curitiba e do

respectivo estacionamento, pelo prazo de doze (12) meses contados a

partir de 1° (primeiro) de janeiro de 1998 (hum m il novecentos e noventa

e oito) até 31 (trinta e um ) de dezembro do mesmo ano. com fulcro nos

artigos 24. inciso X e 57. ~ 2". da Lei n° 8.666/93. revisto e atualizada pelo

Lei n° 8.883/94;

11- Ao Departamento Econôm ico e Financeiro;

'" - Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de jar."iro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

R ELA ç Ã O "°050/98

P,oI.-53.583/97 - JU IZESDE DIREITO DA COMARCA DE CASCAVEL-PR

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado,

notadamente na Informação n° 002/97 da Assessoria Juríd ica do

Departamento do Patrimônio. bem como na informação nO 54/98 da

D ivisão de Contadoria Geral do Departamento Econôm ico e Financeiro.

AUTORIZO o prorrogação do contrato firmado com USCOCOVICH E

ULZEFERLTDA•• que tem par objeto o locação do imóvel que obrigo os

insta lações dos Juizados Especia is e Vara da infância e Juventude da

Comarca de Cascavel. pelo prazo de doze 112) meses contados o partir

de 1° (primeiro) de janeiro de 1998 (hum m il novecentos e noventa e

oito) até 31 (trinta e um l de dezembro do mesmo ano. com fulcro nos

artigos 24. Inciso X e 57. ~ 2". da le i n° 8.666/93. revisto e atualizada pelo

Lei n° 8.883/94;

11- AO Departamento Econôm ico e Financeiro:

111- Ao Departamento do Patrimônio.

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1~98.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

R El A ç Ã O "°051/98

Prol.- 11.363/85 - JOst FRAGUAS LOPEZ

I • Tendo em v~ta o contido c.o presente protocolizado.

notadamente no Informação n° 806/97 do Assessoria Jurid ica do

Departamento do Patrimônio. bem como na informação n° 53/98 do

D ivroo de Contadoria Gerai do Departamento Econôm ico e Financeiro.

AUTORIZO o prorrogação do contrato r.mado com JOst FRAGUAS

LOPES. que tem por objeto o locação do imóvel que abrigo as

Insta lações dos Varas de Execuçôes Penais e Corregedoria dos Presid ias

do Comarca de Curitiba. pelo prazo de doze 112) meses contados o

partir de 1° (primeiro) de janeiro de 1998 (hum m il novecentos e noventa

e oito) até 31 (trinta e um ) de dezembro do mesmo ano. com fuicro nos

artigos 24. inciso X e 57. ~ 2". do Lei n° 8.666/93. rev~ta e atualizado pelo

Lei n° 8.883/94;

11- Ao Departamento Econôm ico e Financeiro;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janero de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPAITAMENTO DO PATRIMONIO

REl A ç Ã O n" 052/98

Prol ••65.437/95 • CONGREGACAO DA MIMO DE CRISTO . PRoylllC IA D
CALVÁRIO

I - Tendo em visto o contido no presente protocaiizad

notadamente no Informação n° 793/97 do Assessoria Juríd ico c

Departamento do Patrimônio. bem como no informação n° 60/98 c

D ivisão de Contadoria Geral do Departamento Econôm ico e Financeir

AUTORIZO o prorrogação do confrafo firmado com CONGREGAÇÃO [

PAIXÃO DE CRISTO - PRovlNCIA DO CALVÁRIO , que tem por objeto

locação do imóvel que obrigo os insta lações dos Varas de Fam ília (

Comarca de Curifiba. pelo prazo de doze 112) meses contados o pc

de 1° (primeiro) de janeiro de 1998 (hum m il novecentos e noventc

oito) até 31 (trinta e um ) de dezembro do mesmo ano. com fulcro r

artigos 24. inciso X e 57. ~ 2". do le i n ' 8.666/93. revisto e atualizado p

lei n° 8.883/94;

. 11- Ao Departamento Econôm ico e Financeiro;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.
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DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

RELAÇÃO n0053/98

Prol..12.527/88 • GEORGE SA8A MOUCH8AHANI

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente na Informação n° 003/97 da Assessoria Juridica do

Departamento do Patrimônio, bem como na informação n° 55/98 da

Divroo de Contadoria Gerai do Departamento Econôm ico e Rnanceiro.

AUTORIZO a prorrogação do contrato firmado com GEORGE SA8A

MOUCH8AHANI. que tem por objeto a locação do imóvei que abriga as

instalações das Varas de Delitos de Trônsito da Comarca de Curitiba.

pelo prazo de doze (12) meses contados a partir de I ° (primeiro) de

janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e oifo) até 31 (trinta e

um) de dezembro do mesmo ano. com fulcro nos artigos 24. inc~o X e.57.

~ '2". da Lei n° 8.666/93. revista e atualizada pela Lei n' 8.883/94;

11- Ao Departamento Econôm ico e Financeiro;

111- AO Departamento do Patrimônio:

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELAÇÃO n'054/98

P,ot .• 13,360/91 • W ILSON ROBERTOBADUY

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado,

notadamente na Informação n' 794/97 da Assessoria Juridica do

Departamento do Patrimônio. bem como na Informação n° 62/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento. Econôm ico e Financeiro,

AUTORIZO a .prorrogação do contrato firmado com WILSON R08ERTO

8ADUY. representante do espólio de MIGUEL 8ADUY. que tem por objeto

a locação do imóvel que abriga as instalações do Centro de Transportes

do Tribunai de Justiça. pelo prazo de doze (12) meses contados a partir

de I' (primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e

oito) até 31 (trinta e um) de dezembro do mesmo ano. com fulcro nos

artigos 24. inciso X e 57. ~ '2", da Lei n° 8.666/93. revisla e atuaUzada pela

Lei n' 8.883/94;

11- Ao Departamento EcoF')ôm ico e Rnanc.eiro:

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO. PATRIMÓNIO

R El A ç A O n' 055/98

P,ol..15.089/96. CONCORDE. ADMINISTRACAo'pE BENS LIDA.

I • Tendo em vista o' contido no presente protocolizado,

notadamente na Informação n' 797/97 da Assessoria Juridica do

. Departamento do Patrimônio. bem como na Informação n' 58/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econôm ico e Financeiro.

AUTORIZO a prorrogação do contrato firmado com CONCORDE

ADMINISTRAÇÃO DE 8ENS LTDA.• que tem por objeto a locação do

imóvel que abriga as instalações do Fórum Crim inal da Comarca de

Curitiba. peio prazo de doze 112) meses contados a partir de I' (primeiro)

de janeiro de 1998 (hum mii novecentos e noventa e oito) até 31 (trinta e

um) de dezembro do mesmo ano, com fulcro nos artigos 24. inciso X e 57.

~ 2'. da Lei n' 8.666/93. revista e atualizada pela Lei n' 8.883/94'

11- AO Departamento Econôm ico e Financeiro;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

R E LA ç A O n'056/98

P,ol.- 21.172/96 • Juízo DE DIREITO DA COMARCA DE RIO NEGRO. PR

I • Tendo em visfa o contido no presente proíocO iizado.

nofadamente na Informação n' 751/97 da Assessoria Juridica do

Departamento do Patrimônio. bem como da informação n' 21/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econôm ico e Rnancero.

AUTORIZO a prorrogação do contrato firmado com a empresa MORAES E

CUNHA LTDA.ME. que fem por objeto a prestação de serviços de

manutenção no equipamento, marca Infelbrás. tipa PA8X. instalado no

Fórum da Comarca de Rio Negro. pelo prazo de doze (l2) meses

. contados de I ° (primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e

noventa e oito) até 31 (trinta e um) de dezembro do mesmo ano. com

fulcro no arTigo 57. inciso 11. da Lei n° 8666/93, rev~ta e atualizada pela
Lei n° 8.883/94;

11- Ao Departamento Econôm ico e Rnancelro;
111- Ao Departamenfo do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PUSIDENTE

. DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

R EL A ç A O n' 057/98

P,ol.' 53.662/96 - Juízo DE DIREITO DA COMARCA DE UNIAo DA VITÓRIA _
fi!.

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado,

notadamenfe na. Informação n' 75/J/97 da Assessoria Juridica do

Departamento do Patrimônio. bem como da informação n' 31/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econôm ico e Financeiro.

AUTORIZO a prorrogação do contrafo fnmado com a empresa TELEVOX _

. COMÉRCIO E SERViÇOS DE APARELHOS TELEFÔNICOSLTDA. pelo prazo de

doie {l21 meses contados de dois (02) de selembro de 1997 (hum mil

novecentos e noventa e sete) até 10 (primeiro) de setembro de 1998

(hu~ m il novecentos e noventa e oito), com fulcro no artigo 57, inciso 11.
da Lei n° 8666/93;

11- Ao Departamento Econôm ico e Financeiro;

111- Ao Departamenlo do Patrimônio;

IV , Publique-se. Em 27 de janeiro de i 998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
.DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

..R El A ç A O n' 058/98

P'O I"38,455;91 • JUIZ ~E ~íREITO DA COMARCA DE MARINGÁ.

I • "".Tende). em vista :-'0 ...contido no presente protocolizado.

notadamente na Informação n° 780/97 da Assessoria Jurídica do

D~~rtamento do Patrimônio. bem como na informação n° 29/98 da

DIVisa0 de Contadoria Geral do Departamento Econôm ico e Financeiro

AUTORIZO a renovação do conlralo firmado com a empresa TELETENP:

EQUIPAMENTOS. PARA COMUNICAÇÃO NORTE DO PARANÁ LTDA.• que

. tem por objeto a. prestação de serviços de manutenção da centrai

telefônica do edifício do Fórum da Comarca .de Maringá, pelo prazo de

doze (12) meses contados a partir de I' (primeiro) de janeiro de 1998

(hum mil novecentos e noventa e oito). com fulcro no artigo 57 inciso"
da Lei n' 8.666/93; . .

111- Ao Departamento Econôm ico e Financeiro:

11- AO Departamento do Patrimônio;

IV -. Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

RELAÇAO n'059/98

P,ol..10.915/97 - JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FÓRUM DA COMARCA DE
FOZ DO IGUACU.

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente na Informação n' 53/98 da Assessoria Juridica do

Departamento do Patrimônio. bem como na informação n° 73/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econôm ico e Financeiro.

AUTORIZO a prorrogação do contrato de presfação de serviços técnicos

especializados de manutenção e assistência técnica, preventiva e

corretiva. dos elevadores instalados no edifíclo'do Fórum da Comarca

de foz de iguaçu, firmado com a empresa ELEVADORES SOR S.A. _

INDUSTRIA E COMÉRCIO. prazo de doze (12) meses contados a partir de

I' ,lprimeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e oito).

ate 31 de dezembro do mesmo ano. com fulcro no artigo 57. inciso il, da
Lei n' 8.666/93. revista e atualizada peia Lei n' 8:883/94:

11- Ao Departamento Econôm ico e Rnanceiro;

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV ~ Publique-se. Em 9 de. fevereiro de 1998.
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DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

RELAÇÃO n0060/98

Prol.-39.792/95 • EDlSA • HP 8RASIL

D I Á R I O D A J U S T i Ç A

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

RElAÇÃO n0063/98

Prol.- 2.856/98 -SUPERVISORADO CENTRODEDOCUMENTACÃO

p á g . 1 1

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente na Informação n' 52/98 da Assessoria Juridica do

Departamento do Patrimônio. bem como na informação n° 69/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro.

AUTORIZOa prorrogação do contrato firmado com a empresa HEWLETI•

PACKARD. que tem por objeto a prestação de serviços de manulenção

e assistência técnica preventiva e corretiva nos eqUipamentos. HP

instalados no Centro de Processamento de Dados deste Tribunal de

Justiça. pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir de l' (Primeiro)

de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e oito). até 31 de

dezembro do mesmo ano, com fulcro no artigo 57. inciso 11.da lei. n°
8.666/93:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;

111- A O Departamento do Patrimônio;

IV - Publique-se. Em 9 de fevereiro de 1998.

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.
notadamente no Parecer n O 7/96 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a oqu~lçao de 486

(quatrocentos e oilenta e seis) exemplares da Revista PARANÁ

JUDICIÁRIO. volume 50. através da JURUÁ EDITORALTDA.. pelo valor total

de R$ 10.147.68 (dez mil cento e quarenta e sele reais e sessenta e oito

centavos). Independentemente de medida Jicitacional. com fulcro no
artigo 25. inc~o I. da Lei n' 8666/93:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro. para emissão da
nota de empenho:

111- Publique-se. Em 10 de fevereiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

R E L A ç Ã O n' 064/98

Prol.- 6494/98 .CHEFEDA SECÃO DEDISTRIBUICÃODEMATERIAIS

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;

111- AO Departamento do Patrimônio:

IV - Publique-se. Em 27 de janeiro de 1998.

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente na Informação n' 792/97 da Assessoria Juridica do

Departamento do Patrimônio. bem como na informação n° 17/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro.

AUTORIZO a prorrogação do contrato firmado com a empresa XEROX

DO BRASILLTDA.• o qual tem por objeto a locação de vinte e três (23)

máquinas duplicadoras marca XEROX. sendo duas (021 modelo X-1065.

seis (06) modelo X-534 I, três (03) modelo X-5334. dez (lO) modelo X-5021

e duas (02) modelo X-5365. que ficarão em funcionamento nas

dependências dos Fóruns das Comarcas de Ponta Grossa. Cascavel.

londrina. Maringâ e Fozdo Iguaçu. bem como na Vara da Infância e da

Juventude (1° e?J Ofícios). Vara dos Delitos de Trânsito. Juizados EspeCiais

Civel e Crim inal da Comarca de Curitiba e treze (131 no edificio do

Palácio da Justiça. pelo prazo de 12 (dozel meses contados o partir de I'

(primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa e alto). até

31 de dezembro do mesmo ano. nos termos do artigo 57. inciso 11.da lei

n' 8.666/93. Independentemente de medida Iicitacional:

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R El A ç Ã O n0061/98

Prot.-8.343/86 - XEROX DO BRAStL

•
I ~ Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente no Parecer n° 15/98 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a aquisição de 20 (vinte)

reveladores e 2 (dois) fotorreceptores para equipamento XEROX DO

BRASILLTDA" pelo vaiO!" total de R$ 8.489.60 (oito mli qualrocentos e

oitenta e nove reais e sessenta centavos). independentemente de

medida Iicilaclonal. com fulcro no artigo 25. inciso I. da Lei n' 8666/93:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro. para emissão da
nota de empenho:

111- Publique-se. Em 16 de fevereiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R EL A ç Ã O n0065/98

Prol.- 6795/98 -JUIZ DE DIREITODO FÓRUM DA COMARCA DE MARINGÁ-
P R o

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente no Parecer n° 19/98 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instalação de uma linha

telefônica nos Juizados Especiais Cíveis da Comarca de Maringá. através

da TELEPAR - TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A.. mediante

pagamento da tarifa de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinquenta e

um reais e trinta e seis centavos). independentemente de medida

licllacionai, nos termos do artigo 24. incw 11.da Lei n' 8666/93 e ex vi da

Portaria 449/97. do Ministério da Administração Federal e Reforma do
Estado: -

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

RElAÇÃO n'062/98

,Prol.-19.209/88 • DIRETORDO DEPARTAMENTODESERVICOSGERAIS

I - Tendo em visia o contido' no preserte' protocolizado.

:notadamente na Informóção n° 834/97 da AssEÍssorfo.Jurídica do

Departamento do Patrimqnio. bem como na informação n' 39/98 da

Divisão de Contadoria Gemi do Departamento Econômico e Financeiro.

,AUTORIZO a prorrogaçã~ do contrato firmado; com a empresa

IAIDUSCH ARRENDAMENTOST!XTEIS LTDA.. que tem por objeto, a

~Iocação de toaihei"os . i . fornec1mento' de toalhás higienizadas ao

Tnbunal de Justiça. pelo prazo de séis (06) meses. contados a partir de l'

(primeiol de janeiro de 1m (hum mil novecentos e novenla e oito). até

'30 de Junho do mesmo ano. com fulcro no artigo 57. inciso 11.do Lei n'
r a . 6 6 6 / 9 3 : ' ; , - ' "

: • . •- • • • o • .:

11-Ao Dêpartamento Econômico e Financeiro:

• - Ao Deportamentô do Patrlmônio: '

IV - PubrlQue-se. Em 27 de janero de 1998.

11.Ao Departamento Econômico e Financeiro. para emissão da
nota de empenho:

111- Comunique-se o Meritíssimo Juiz de Direito Diretor do Fórum da
Comarca de Maringá

IV -Publique-se. Em 17 de fevereiro de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
.DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

RElAÇÃO, n0066/98

Prol•• 29.600/87 -JOÃO GEUNSKI

I - Tendo em v~ta o. contido no presente protocolizado.

notodamerte no Parecer n° 08/98 da Assessoria Jurid,Ica do

Departamento do Patrtmônio. fls. 2651266. AUTORIZO o pagamento dos

alugueres. independentemente',- da prorrogação do contrato até a

efetivo en)rega das chaves a ser comprovada mediante Juntada de

termo nos putos. tendo em v~to que o locador já fo; notificado. com

fulcro no O>IIgo 54. da Lei .;' 8666/93. combinado com a Le; n' 8245/9 J :

:. '"' ' : . .~. . '" .
- - .. ...•
. H - AO Departamento Econômico e Financeiro:

111- Ao Departamento do Pótrlmónio

IV -Pubilque-se. Em 27 de fevereiro de 1998.
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D I Á R I O D A J U S T iÇ A C U R I T I B A , 6 " . F E I R A , 27/0211998

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

R El A ç Ã O n' 067/98

Prol..82.605/97 .SUPERVISORDO CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS

I - HOMOLOGO o julgamento de fls. 168 usque 171. por mim
rubricadas;

" .AUTORIZO a adjudicação do objeta do presente expediente à

empresa MICROSENS INFORMÁnCA LTDA.. pelo valor total de R$
22.905.00 (vinte e dois mil. novecentos e cinco reais). observadas as
disposições legais;

UI - Ao Departamento Econômico e Financeiro para emissão de
Nota de Empenho:

IV .Pubiique-se. Em 0 9 de fevere.o de 1 9 9 8 .

. DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

R El A ç Ã O n' 0681'l1

Prol.. 11.943/85 -INSTALAPAR DE HAMILTON HEITZWEBELCIA.LTDA.

I - Tendo em vista o cantido no presente protocalizado.
notadamente no Parecer n' 3 5 /9 7 . e na informação n' 9 6 /9 8 da
Assessoria Juridica do Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a
prorrogação do contrato r,mado com a empresa INSTALAPAR DE
HAMIlTON HEITZWEBElCIA LTDA.• o qual tem por objeto a prestação dos
serviços de manutenção e assistência técnica em quarenta e oito (48)
aparelhos de ar condicionado instalados no edifício do Palácio da
Justiça. pelo período de noventa (901 dias. até o término do
procedimento licita tório. contados a partir de l° (primeiro) de janeiro de
1 9 9 8 (hum mil novecentos e noventa e oitol pelo vaior mensal de R$
4 5 .4 8 (quarenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), em
conformidade com as cláusulas Terceira e Quinta. parágrafo único. do
contrato. bem como do artigo 57 "caput". inciso II e parágrafo segundo
da lei n' 8 .6 6 6 /9 3 ;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro. para emitir nota de
ery,oenho:

111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV. Publique-se. Em 1 6 de fevereiro de 1 9 9 8 .

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

R E L A ç Ã O n ' 069/98

Prot.-71.113/95. DIRETORIADE GABINETE DA PRESID~NCIA.

(sete vírgula oitenta e três por cento). a partir de I' (prime.o) de

novembro de 1 9 9 7 . correspandente a variação do IGP-M (índice Geral
de Preços do Mercada. da Fundação Getúlio Vargas). passando a
quantia a ser paga mensalmente de R$ 2 3 1 .0 5 (duzentos e trinta e um
reais e cinco centavos) para R$ 2 4 9 .1 6 (duzentos e quarenta e nove rea~
e dezesseiscentavosj valor que permanecerá fixo e inalterado até 30 de
outubro de 1 9 9 8 . ex ví das disposições da lei 9 .0 6 9 { 9 5 :

11- Ao Departamento Econômico e Rnanceiro. para emitir nota de
empenho:

lU - Comunique-se a contratada;

IV - Publique-se. Em 0 9 defevereiro de 1 9 9 8 .

I S_E_C_R_E_T_A_R_IA I
ORDEM DE SERViÇO N.' O O 0 4 4 1

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n' 1 7 3 /8 9 e tendo em
v i s t a o c o n t i d o n o p r o to c o l a d o s o b n ° 1 6 0 0 /9 8 . r e s o lv e

INTERROMPER

p o r n e c e s s id a d e d o s e r v i ç o e a p a r t i r d e OS d e j a n e i r o d e 1 9 9 8 . a s f é r i a s a lu s iv a s a o a n o d e

1 9 9 8 . concedidas a AGNALDO FERREIRA ROCHA. Oficial de Justiça CIO. do
Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de J"SW'Pitã. licando-Ihe assegurado o direito
d e u s u f r u i r o s v in t e e s e t e ( 2 7 ) d ia s r e s t a n t e s e m é p o c a o p o r tu n a .

H ~ .p d b l i c a d a p o r in r : o r r e < ;u o

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado,
notadamente na informação n° 20/98 da Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio, bem como da informação n° 37/98 da
Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômk':o e Financeiro,
AUTORIZO a prorrogação do contrato firmado com a empresa SALVA
SERViÇOS MÉDICOS S/C LTDA.• o quai lem por objeto a prestação de
serviços de atendimento às emergências médicas nos edifícios
ocupados pelo Tribunal de Justiça na Comarca de Curitiba e
relacionados no Anexo i. de fls. 1 2 1 /1 2 2 deste expediente. através do
Sistema de Área Protegida. peio prazo de 12 (doze) meses. contados a
partir de 1° (primeiro) de janeiro de 1998 (hum mil novecentos e noventa
e oito) até 31 (trinta e um) de dezembro do mesmo ano. com fulcro no
artigo 5 7 . inciso 11.do lei n° 8 .6 6 6 /9 3 :

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
111• Ao Departamento do Patrimônio:
IV. Publique-se. Em 2 7 de janeiro de 1 9 9 8 .

I

ORDEM DE SERVIÇO N.' O D O t i 55

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA
DO ESTADO DO PARANÁ. no uso das
a t r i b u i ç õ e s d e l e g a d a s p e lo D e c r e to J u d i c i á r i o n O

1 7 3 /8 9 e t e n d o e m v i s t a o c o n t i d o n o p r o to c o l a d o

sob n' 7 8 6 6 /9 8 , resolve

DESIGNAR

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

R E L A ç Ã O n ' 070198

Prot..37.331/93. GABINETE DA PRESID~NCIA.

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado,
notadamente na informação n° 884/97 da Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio. bem como da Informação n' 7 /9 8 da
Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro.
AUTORIZO o reajuste do vaior do contrato celebrado com a empresa
C't'RON CONSULTORIA E SERViÇOS EM ElETRÓNICA LTDA., em 7.83%

SILV ANA RICCI SALOMONt, Técnico Judiciário 03, do Quadro de Pessoal da
S e c r e t a r i a d o T r ib u n a l d e J u s t i ç a . , p a r a e x e r c e r . e m s u b s t i t u i ç ã o . a p a r t i r d e 0 6 d e

fevereiro de 1998 as funções de Chefe da Seção de Psicologia, do Centro de Assistência
M é d ic a e S o c i a l : d o G a b in e t e d o S e c r e t á r i o . d u r a n t e a l i c e n ç a e s p e c i a l d a t i t u l a r

MARIA DE LOURDES ORTlGARA, atribuindo-se.lhe a gratificação
c o r r e s p o n d e n t e .

fevereiro de 1998.

'-

IMENTO DA COSTA SCHÓN
S e c r e t l i r i a



a partir de 02 de fevereiro de 1998, a O rdem de Serviço n" 1973, de 19 de setembro de

1998, referente à designação de MARIA DO CARMO DA SILVEIRA .
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IMENTO DA COSTA SCUÓN

Secretária

I.DESIGNAR

II.REVOGAR

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário n" 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 6462/98, resolve

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO PARANÁ'
Departamento Judiciário Em itido em 19-02-1998

I Divisão de Processo Cível

Pauta de Jul9amento do dia 04103/1998
Sessão Ordinária. 2- Câmara Cível

CURITIBA, 6a• FEIRA, 27/02/1998

ORDEM DE SERViÇO N.• 000456

Pauta de Julgamento da sessão ordinária da 28 Câmara Cível a

realizar-se em 04/03/1998 ás 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

íNDICE DE ADVOGADOS

NAIR ELIZABETH LOPES DOS SANTOS LOYOLA , TéCnico Judiciário 03, do

Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça, para exercer, a partir de 02 de fevereiro de

1998, as funções de chefe do Serviço de D ivulgação e Expedição de Publicações, da

Seção de Pesquisa B ibliográfica, do Centro de Documentação, do Gabinete do

Subsecretário. atribuindo-se-Ihe a gratificação correspondente, e ficando em conseqüência
revogada a O rdem de Serviço n" 1951/97,

Adriana de Araujo Faria
Adroaldo José Gonçalves

Alan Kardec Nogueira

Alan Pietraroia Nogueira

Alceu Conceição Machado Filho
Alir Ratacheski

Almir Machado de Oliveira

Aloísio Turos Filho

Ana Tereza Reboucas Pereira

Andrea Maria Soares Quadros

André Renato Miranda Andrade

Advogado

Adelaide Bianchi 8ertozzi

Adeíio Druciak

Adhemar lervolino

I D_E_P_A_R_T_A_M_E_N_T_O_J_U_D_IC_I_Á_R_I_O__ I
Io....- C_Â_M_A_RA_S_C_ÍV_E_I_S I

I D_I_V_IS_A_-O_D_E_P_R_O_C_E_S_S_O_C_ÍV_E_L __ I



C O M ISSÃ O INT . 'CONe PROMOÇÕES

ZDdique o .i.l:zpetranta a autoridade coatora, 12.0 ba.tando apont.a.r
dubiam ant:e .

»n 13/02/1998.

DES. osm rs l't::JBTOURA

'. RoLa ror.

CONSELHO DE 'SUPER VISÃO

JU I ZA D 'oS E S P ECIA I S
"" .

CURITIBA, 6a
• FEIRA, 2710211998

001, 0065367.-8 HabelS Corpus Crime

Protocolo • :,199819573
, Comarca :-Curitiba

Ação Originária : 9700000371 Inquérito Policial
Impetrante :,santos Vieira Ramos de AzeVedo'(advogado} .

Paciente , : Onofre Tagino da Cruz (Réu Preso)
Órgão Julgador : 1. Câmara Crim inal

R~ator ;: DeS.Osios Fontoura

DIÁRIO DA JUSTIÇA ,
pág. 25

Divido de Processo Crime

Seçlo da i' CAmara Crim inal
Pégina 001

Emitido em 19-02-1998

EDITAL' N° 01198

INDlCE DE PUBLICAÇÃO

Relação No. 1998.00494 de Publicaçlo (Analítica) .

Advogado

Geremiss Washington do Espírito Santo
Izaque Goes

Despachos proferidos pelo EJr:mo Sr. Das. Relator

Ordem Processo

001 0065023-1
001 1()065023-1

O DES'EMBARGADOR DARCY NASSER DE MELO

Presidente, em exercício do ~grégio Tribunal de Justi~
do Estado do Paraná, no uso das atribuiçães que lhe
são conferidas pelo artigo 26 do Código de Organização
e Divisãó Judiciárias do Estado do Paraná tendo em
vista o advento da Lei Estadual nO 11.468/96: Resolução
nO09/96 publicada em 02109/96; Regulamento publicado
no 'Diário da. Justiça do' dia 28/10/96 com as
modificaçães introduzidas' peio Assento 01197 do
Conselho de Sup~rvisão dos Jui~ados Especiais.

1. Os elelDentos 'contidos' nos autos .não. propiciam,' ckJ plano,

aferir-se ilegalidade p~aticada.,' razão 'pela .qual ; i.J:J~~iro ~
pedido de H .illi.,lJar'

2.' Vista ,à douta Procuradoria 'GerAI da' J'trstiça.

Curitiba, 11 de. fevereiro de 1998.

DEs. H2AClR GVZHARÃ!:s

Relator.

001. 0065023.1 Habeas Corpus Crime

Protocolo : 1998/4864

Comarca : Foz do Iguaçu

Vara : 2- Vara Crim inal

Ação Originária : 9700000248 Ação Penal

Autos Complementar: 1900000oo8 Ped. Relax. Prisão Prev. EloÍJ Flagr.
: .1300000098Ped. Relax. Prisão Prev. Elou Flagr.

Impetrante : GeremiasWashington do Esplrito Santo (advogado)
: Izaque Goes.(advogado)

pàciente : Pauto Lopes (Réu Preso)

: Odair José Ferreira de Farias (Réu Preso) .
: Janair Machado da Silva (Réu Preso)

Órgão Julgador : l' Câmara'Crim inal
Relator . : Des. Moacir Guimarães

~.'

Seção 'de Processos Especiais

FAZ PÚBLICO, para conhecimento 'dos interessados, que
e~tarão abertas as inscrições para o Concurso' Público de PROVAS e,
TITUlOS. para provimento de 01 (um) cargo de:

AUXILIAR DE CARTÓRIO DO JUIZADO ESPECIAL DE CAMPO LARGO
referência C-7. .' •

1- DAS INSCRICÕES

,
, a) ser brasileiro nato ouna.turaiizado;

b)-esta'r em. pleno exercício dos direitos civis e politicos e quite com
as obrigações eleitorais e militares;
,c) Ter concluído o segundo.grau~ ~~ .

.' d) apresentar declaração de próprio punho, sobre:. antecedentes'
crim.inais. ações em-que seja.ou tenha sido' réu, no juízo. cível ou
crim ina.I, protestos de. títulos ou penalidades. no exere.leio de cargo
público, advocacia ou atividades afins; .

.e) não estar sendo processado por prática de 'atos desabonadores no
exerCício profissional, nem ter sofrido penalidade pela prática de tais
atos; . . .

f) gozar de boa saúde física e menfal, e' não apresentar d'eficiêncÚi
. que o incapacite para o exercício do cargo 'preten:dido;, .
g) indicar fontes de referência pessoal, consistente de declaração-de
integrantes da~ carreiras da Magistratura, Ministério PúblicO. ou .
Procuradoria Geral do Estado.

1.2. Poderão inscrever-se todos os cidadãos que preencham. no ato da.
inscrição, os seguintes requisitos:

. 1.1. As inscrições serão efetuadas na Secretari~ da Direção do' Fôrum.de

Campo Largo,. no prazo de.05 (cinco) dias, contados da publicação deste
. Ed,tal no D,ano da Justiça. no horário das 8:30 às 11:00 e das 13:00 ás
17:00 horas. .

. -,

. PágIna 001'

Emitido em 20-02-1998

Ordem Processo
001 0047039-1

íNDICE DE.PUBLICAÇÃO

, ,

D ivislo de Processo C rim e
. Seçlo da 2 ' Câmara' Crim inal .
,. "" '

. Advogado

Luiz .Alberto Lima

RelaçAo No, 1998.00508 de PublicaçAo (AnaUtica)

'Visla aols) Advogado (s) - Para reqUerimenlo de diligências - Prazo: 5 dias.
'1.3. A inscrição. será requerida .pelo próprio candidato, ou procurador.

legalmente habilitado com 'poderes ..•espeCiais, mediante requerimento'
instruído com:

001. 0047039-1 AçAo Penal (Cam)
Protocolo : 1996/10292
Comarca ~ : Cruzeiro do Oeste
Ação Originária : 9500000349 Pedido de Providências
Autor : M inistério Público do Estado do Paraná
Réu : Jose Antonio de Castro

:. Joêo Ferreira
Advogado : Luiz Alberto Uma
Órgão Julgador : ~ Câmara Crim inal
Relator . : Des. Nunes do Nascimento
Motivo : ;Para requerimento de diligências
Vbta Advogado : Luiz A lberto L i.ID&(PRO09f5f)

a) fotocópia do documento ofICiai de identidade;
b) fotocópia do CertifICado de Conclusão do Segundo Grau;
c) declaração de que preenche todos os requisitos exigidos e de que
tem condições de comprová.los por ocasião da aprovação.
d) duas (02) folos 3x4. recentes. '

1.4. O requerimenlo não deverá conter rasura ou emenda, sob pena de
rejeição,

'1.5. O candidato que fizer declarações falsas ou inexatas, terá sua inscrição
. cancelada e anulados todos os atos dela decorrentes .. sem prejuízo das
sanções penais respectivas.
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1.6. Não será aceita, sob .quélI1ql}er pretexto, inscrição condicional.

1.7. O pedido de inscrição implicará na aceitação, por parte do candidato das
condições constantes do Regulamento e deste Edital. '

1.&. ,lÓS o encerramento. do prazo de inscrição o Presidente da Banca
ExamInadora fará expedir, publicar no Diário da Justiça do Estado e afixar no
local de costume, a relação nominal dos candidatos, com inscriçõec deferidas
e indeferidas.

1.9. Não poderão inscrever-se:

a) os estrangeiros;
b) os menores de dezoito (18) anos;

c) os que não preencherem os requisitos previstos no artigo 4°, do
Regulamento e os enumerados no item 1.2 deste Edital. r

11 - DAS IMPUGNACÕES

2.1. Da rejeição ou do indeferimento do pedido de inscrição caberá
impugnação pel.;.ilte a Banca Examinadora no prazo de 02 (dois) dias,
contados da publicação.

2.2. Havendo impugnação, será intimado o candidato para responder em dois
(02) dias, decidindo a Banca Examinadora.

2.3. Recebendo a impugnação, o Presidente da Banca mandará autuá-la em
separado, instruindo-a com:

a) cópia do edital de impugnação e certidão da data de sua
publicação;
b) certidão de intimação do impugnado e a resposta, se houver;
c) outras peças indicadas pejos interessados.

2.4. Da decisão que julgar a impugnação. caberá recurso ao Conselho de
Supervisão, no prazo de dois (02) dias, contados da intimação pessoal do
candidato, interposto perante o Presidente da Banca.

2.5. O recurso não suspende o processo, autorizando a participação do
candidato nas provas, enquanto não for julgado, condicionada sua aprovação
ao resultado do julgamento.

2.6. Inexistindo impugnações ou decididas pela Banca Examinadora as
eventualmente opostas, ainda que pendente recurso, o Presidente da Banca
declarará os candidatos aptos. designando para os próximos trinta (30) dias,
data, hora e local para realização das provas.

111• DA BANCA EXAMINADORA

3.1. A Banca Examinadora, presidida pelo Juiz de Direito Diretor do Fórum,
será constituída pelos seguintes membros:

a) um (01) Advogado, indicado pela Seção ou Subseção da Ordem
dos Advogados do Brasil;
b} um (01) representante do Ministério Público, indicado segundo as
normas da Procuradoria Geral da Justiça.

3.2. Não poderá compor a banca examinadora Juiz, Advogado ou
represeni.ante do Ministério Público que seja amigo íntimo, inimigo capital ou
parente consangüíneo até terceiro grau de candidato.

3.3. Os impedimentos ou suspeições mencionados, se não declarados
voluntariamente. poderão ser argüidos pelos candidatos ou qualquer
interessado, mediante comprovação, até a data da realização das provas.

IV • DAS INTIMAÇÕES

4.1. Os candidatos serão intimados do dia, hora e local da realização das
provas, por meio de edital publicado por uma (01) vez no Diário da Justiça e
afixado na sede do juízo, com antecedência minima de dez (10) dias.

4.2. A designação de nova data importará na renovação das intimações.

V. DAS PROVAS

5.1. As questões, objetivas e ou subjetivas, serão formuladas peta Banca
Examinadora, que poderá desdobrá-Ias em tantas perguntas quantas forem
necessárias para melhor aferição dos conhecimentos intelectuais e técnicos
dos candidatos.

a} A prova objetiva, que poderá ser eliminatória, consistirá em
questões de múltipla escolha, existindo apenas uma correta.
b) A prova subjetiva, que consistirá em questões de conhecimentos
têcnicos e especlficos sobre as. funções do cargo objeto do concurso,
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conhecimentos elementares do ramo do direito, do Código de
Organização e Divisão Judiciárias do Estado e Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça ,

5.2. Não haverá segunda chamada para as provas, importando a ausência do
candidato, por qualquer motivo, inclusive moléstia ou atraso, na sua
eliminação do concurso.

5.3. Somente será permitida a prestação de prova ao candidato,
regularmente inscrito, que exibir documento oficial de identidade.

5.4. Durante a realização das provas não será permitido ao candidato, sob
pena de ser excluído do concurso:

a) comunicar-se com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao
concurso, bem como, consultar livros ou apontamentos;
b) ausentar-se do recinto, a não ser em casos especiais e
acompanhado de um membro componente da equipe de execução do
concurso. ('I

5.5. Para a organização e realização dos Concursos. a banca poderá
solicitar o apoio técnico e cooperação da Associação dos Magistrados e da
Escola da Magistratura do Paraná.

5.6. Na correção da prova subjetiva a banca decidirá sobre a habilitação
intelectual e conhecimentos técnicos do candidato, observando se
demonstrou:

a) razoável conhecimento de português, pontuação, concordãncia e
ortografia, por meio da redação utilizada na prova;
b) conhecimentos técnicos suficientes para o exercicio do cargo;
c) noções elementares sobre o ramo do direito.
d) noções elementares do Código de Organização e .Divisão
Judiciárias do Estado e do Código de Normas da Corregedona Geral
da Justiça.
e} conhecimento específico da Lei n° 9.099/95;
f) conhecimento da Lei Estadual nO 11.468/96;
g) boa datilografia.

VI. DA AVALIAÇÃO

6.1. Os examinadores, individualmente, atribuirão notas de zero (O) a dez
(10), para cada uma das provas que serão somadas e dividIndo-se o
resultado por três (03). resultará a mêdia final do candidato.

6.2. É vedado, para todos os efeitos, o arredondamento de notas ou médias.

6.3. Será eliminado o candidato que não alcançar grau igualou superior a

(05) cinco pontos das notas atribuidas.

6.4. A Banca Examinadora observara, na correção das provas, critérios

uniformes para a atribuição das notas.

6.5. É vedado ao candidato assinar as provas, escrever seu nome. número
de inscrição ou apor qualquer sinal que possa identificá-lo sob pena de
anulação de sua prova e conseqüente eliminação do concurso.

VII. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

,
7.1. Obtidas as médias finais, a Banca Examinadora fará a cl~ssificação dos
candidatos, de acordo com a ordem decrescente das notas obtidas.

7.2. No caso de mais de um candidato aprovado com a mes~a nota o ~uiz
Presidente determinará a juntada de títulos, no prazo de cinco (OS) dIas,

mediante intimação pessoal.

7.2.1. São considerados títulos para critério de desempate:

a} o exercício de função perante os Juizados Especiais, por período
ininterrupto de seis (D6) meses;
b) o tempo de serviço público prestado ao Estado do Paraná.

7.3. Prevalecerá o exercicio de função perante os Juizados Especiais.

7.4. Persistindo o empate, vencerá o mais idoso, circunstância que deverá
constar da sentença final.

7.5. A relação dos candidatos aprovados com a respectiva nota será
publicada no Diário da Justiça do Estado, obedecendcrse a ordem
decrescente de classificação.

VIII. DO PEDIDO DE REVISÃO DE PROVA

8.1. No prazo de dois (02) dias úteis, contados da publicação da relação dos
candidatos aprovados, poderá o candidato requerer ao Presidente da Banca,
vista de prova objetivando a revisão.



IX. DA COMPLEMENTACÃO DA INSCRICÃO

8.3. Compete à Banca Exam inadora -ju lgar, motivadamente, os pedidos de
revisão de prova.

8.2. O pedido de revisão deverá indicar com precisão a questão ou o ponto
sobre qual versa a reclamação e deverá ser dirig ido ao Presidente da Banca,
mediante requerimento a ser protocolado junto à Direção do Fórum , até vinte
e quatro (24) horas depois da vista deprava. Pedidos sem fundamentação ou
extemporâneos não serão conhecidos.\
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de fevereiro de 1998. (um m il, novecentos e noventa e oito) EU,
.LQ~ U t....ç..pl-4J Pa~!<)1I..P> Lorena Utrabo Pereira, Secretária do

_.,,, ~""~" ••". oo''''~1J»4

DESEMBARGADOR DARCY~ASSER D~
Presidente, em exercício d1ribunal de J~LO

PROGRAMA

9.1. Feita a classificação final dos aprovados, o Juiz Presidente fará publicar
edita i com o resultado e abrirá o prazo de dez (10) dias para apresentação
dos documentos exigidos para a inscrição do candidato aprovado ,em primeiro
lugar.

9.2. Para ter confirmada a inscrição, o candidato deverá apresentar todos os
documentos relacionados no artigo 4° do Regulamento, mediante os
respectivos documentos,. certidões e laudo médico fornecido por Ó rgão
O ficia l.

Programa para Auxiliar de Cartório dos Juizados Especiais C iveis e
Criminais

A • JUIZADOS ESPECIAIS

10.5. Mantida a decisão. o recurso irá ao conhecimento e julgamento do
Conselho de Supervisão.

10.1. Da decisão que ~'Iim inar o candidato por fa lta de documentação, caberá
recurso para o Conselho de Supervisão, no prazo de dois (02) dias.

9.3. A não apresentação da documentação exigida importará no
cancelamento da inscrição do candidato, com o conseqüente chamamento do
segundo classificado para apresentação, e assim sucessivamente.

10.2. Recebido o recurso. será juntado aos autos principais e remetido, no
prazo de dois (02) dias, independentemente de preparo.

10.3. Compete ao Conselho de Supervisão julgar, em caráter defin itivo e final,
os recursos interpostos contra as decisões da Banca Exam inadora
relativamente ao indeferimento ou cancelamento de inscrição, a declaração
de inaptidão física e mental e a classificação final dos aprovados.

10,4. O recurso devidamente fundamentado será interposto no prazo de dois
(02) dias, a contar da publicação ou intimação pessoal, por petição dirlg ida_a
Banca Exam inadora, que o apreciará previamente, em juizo de sustentaçao
ou reforma. fundamentando a decisão.

1. Princípios.
2. Competência.

3. Do juiz, dos conciliadores e dos juízes le igos.

4. Das partes e procuradores. Do M inistério Público.

5. A tos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazo. Comunicações. Nulidades.
6. Valor da Causa.

7. Despesas processuais.
8. C itações e intimações
9. Pedido e resposta.
10. Revelia e seus efeitos.

11. Conciliação. Arbitragem . Instrução e Julgamento.
12. Das provas.
'3. Sentença.
14. Recursos.

15. Extinção do processo.
, 6. Execução.

17. Infrações de menor potencial ofensivo.
18. Denúncia.
19. Transação penal.

20. Suspensão condicional do processo.
21. Lei n ' , , .468/96 .

B • ORGANIZACÃO E DIVISÃO JUDIC IÁRIAS E REGIMENTO

INTERNO

•X - DOS RECURSOS

XI. DAS DISPOSICÕES GERAIS

11.1. Ocorrendo nulidade insanável ou preterição de formalidade substancial,

capaz de alterar o resultado do concurso, poderá o Conselho de Supervisão,
em decisão fundamentada; proferida no prazo de 10 (dez) dias, anulá-lo total
ou parcia lmente, de oficio ou mediante recurso do interessado, promovendo a
apuração de responsabilidade, se for Q caso.

1. O rganização Judiciária do Estado do Paraná. Ó rgãos do Poder Judiciário.
Composição. Funcionamento. A tribuições e competências.
2. Juizes: Investidura. Competência. D ire itos e Deveres. -

3 .. SelV idores da Justiça: Categorias. Provimento dos cargos. A tnbu'ções.
D ireItos e deveres. .

4. D ivisão Judiciária do Estado do Paraná. Noções gerais.

5. O rganização e funcionamento do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
6. A tribuições do Órgão Especial, do T,ibunai P leno, das Câmaras, do
Conselho da Magistratura, da Corregedoria da Justiça e dos Juizados ."
Especiais. ~ • ,-

7. Competência do Tribunal de A lçada do Estado do Paraná.
8. Procedimentos observados no Regimento Interno.

11.2. A homologação do concurso será feita pelo Conselho de SupelV isão.

11.3. O prazo de validade do concursO será de dois (02) anos, contados da
publicação da homologação, prorrogável por igual periodo, a critério do
Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais.

11.4. Após sua aprovação e por ocasião de sua nomeação, o candidato será
submetido a exame médico no Centro de Assistência Médica e Social do
Tribunal de Justiça.

c • CÓDIGO DE NORMAS DA CORREGEDORIÀ GERAL DA
JUSTICA

1. D isposições Gerais: As Normas e sua utilização. Função correicional.
Reclamações. D ireção do Fórum .

2. Cartas Precatórias. Movimentação dos Processos.
3. Auxiliares da Justiça.

D - D IREITO PROCESSUAL CIVIL

11.5. Todos os papéis referentes ao Concurso Público serão confiados. até o
seu term ino, à guarda do Conselho de Supervisão que, decorridos 120 !c:ento
e vinte) dias de sua homologação, providenciará a incineração.

11.6. Os casos om issos ou duvidosos serão resolvidos pelo Conselho de
Supervisão.

11.7. Os cargos serão providos e distribuídos dentro de cada Juizado, a
critério do Conselho de Supervisão, e os que vierem a ocupá-Ias não
poderão, a Qualquer títu lo, ser lotados ou designados em outra unidade
adm inistrativa.

1. Dos Auxiliares da Justiça.

2. A tos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazo. Comunicações. Nulidades.
3. Da execução por quantia certa contra devedor solvente: penhora:
avaliação; arrematação. Da citação do devedor e da nomeação de bens. Da
penhora e do depósito. Da penhora de créditos e de outros dire itos
patrimoniais. Impenhorabilidade.

E • D IREITO PROCESSUAL PENAL

Dado e passado nesta cidade de Curitiba, aos 13 (treze) dias do mês 1. Dos Auxiliares da Justiça;
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2. Atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Comunicações. Nulidades.
3. Despachos, citações e intimações.
4. Instrução Criminal.

. '''00'' ~_~.~

DESEMBARGADOR DARclASSER DE M6tO
Presidente, em exercicio j Tribunal de Ju)lÍiça

coNSELHO DE SUPERVISÃO

JUIZADOS ESPECIAIS

EDITAL N" 08/97

O DESEMBARGADOR DARCY NASSER DE MELO;

Presidente em exercicio do egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 26 do Código de Organização
e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná, tendo em

vista o advento da Lei Estadual ntl 11.468/96, Resolução

nO09/96 publicada em 02109/96, Regulamento publicado

no Diário da Justiça do dia 28/10/96 com as

modificações introduzidas pelo Assento 01/97 do

Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais,

FAZ PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que

estarão reabertas as inscrições para o Concurso Público de PROVAS e -

TíTULOS, para provimento de 01 (um) cargo de:

SECRETÁRIO DE TURMAS RECURSAIS cíVEIS E CRIMINAIS DE
JUIZADOS ESPECIAIS DA 14' REGIÃO COM SEDE NA COMARCA DE

PATO BRANCO, referé'lcia.E~.

I. DAS INSCRiÇÕES

1.1. As inscrições serão efetuadas na Secretaria da Direção do Fórum da
Comarca de Pato Branco, no prazo de 05 ~inco} dias, contados da

publicação deste Edital no Diário da Justiça, no horário das 8:30 as 11 :00 e

das 13:00 as 17:00 horas.

1.2, Poderão inscrever-se todos os cidadãos que preencham , no ato da

inscrição, os seguintes requisitos:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado;

b) estar em pleno exerci cio dos direitos civis e politicos e quite com

as obrigações eleitorais e militares;

c) ser Bacharel em Direito, por faculdade oficial ou reconhecida;
d) apresentar declaração de próprio punho, sobre antecedentes

crim inais, ações em qug seja ou tenha sido réu, no juizo civel ou

crim inal, protestos de títulos ou penalidades no exercicio de cargo

publico, advocacia ou atividades afins;

e) não estar sendo processado por prática de atos desabonadores no

exercicio profissional, nem ter sofrido penalidade pela prática de tais

atos;

f) gozar de boa saúde física e mental, e não apresentar deficiência

que o incapacite .para o exercício do cargo pretendido;

g) indicar fontes de referência pessoal, consistente de declaração de

integrantes das carreiras da Magistratura, M inistério Público ou

Procuradoria Geral do Estado.

1.3. A inscrição será requerida pelo próprio candidato, ou procurador

legalmente habilitado com poderes especiais, mediante requerimento

instruido com:

a) fotocópia do documento oficial de identidade;

b) fotocópia do Diploma ge Bacharel em Direito;

c) declaração de que preenche todos os requisitos exigidos e de que

tem condições de comprová-Ias por ocasião da aprovação.

d) duas (02) fotos 3x4. recentes.

1.4. O requerimento não deverá conter rasura ou emenda. sob pena de
rejeição. '

1.5. O candidato que fIZer declarações falsas ou inexatas, terá sua inscrição

cancelada e anulados lodos os atos dela decorrentes,. sem prejuízo das
sanções penais respectivas. - -

1.6. Não será aceita. sob qualquer pretexto, inscrição condicional.

1.7. O pedido de inscrição implicará na aceitação, por parte do candidato, das

condições conslantes do Regulamento e deste Edital.

. - - ..
1.8. Apôs o encerramento da prazo de inscrição o"Presidentc da Banca
Exam inadora fará expedir, publicar no Diário da Justiça do Estado e afixar no

local de coslume, a relação nominal dos candidatos, com inscrições deferidas

e indeferidas.

1.9. Não poderão inscrever~se:

a) os estrangeiros;
b) os menores de dezoito (18) anos;
c) os que não preencherem os requisitos previstos no artigo 4°. do

Regulamento e os enumerados no item 1.2 deste EditaI.

11• DAS IMPUGNACÕES

.2.1. Da rejeição ou do indeferimento do pedido de inscrição caberá

impugnação peranle a Banca Examinadora no prazo de 02 (dois) dias,

conlados da publicação.

2.2. Havendo impugnação. será. intimado o candidato para responder em dois

(02) dias, decidindo a Banca Examinadora.

2.3. Recebendo a impugnação, o Presidente da Banca mandará autuá-Ia em

separado. instruindo-a com:

a) cópia do edital de impugnação e certidão da data de sua

publicação;

b) certidão de intimação do impugnado e a resposta, se houver;

c) outras peças indicadas pelos interessados.

2.4. Da decisão que julgar a impugnação. caberá recurso ao Conselho de

Supervisão. no prazo de dois (02) dias, contados da intimação pessoal do

candidato. interposto perante o Presidente da Banca.

2.5. O recurso não suspende o processo, autorizando a participação do

candidato nas provas, enquc;m to não for julgado, condicionada sua aprovação

ao resultado do julgamento. .

2.6. Inexistindo impugnações ou decididas pela Banca Exam inadora as

eventualmente opostas, ainda que pendente recurso. o Presidente da Banca

declarara os candidatos aptos. designando para os próximos trinta (30) dias.

data. hora e local para realização das provas. .

111• DA BANCA EXAMINADORA

3.1. J\ Banca Exam inadora, presidida pelo Juiz de Direito Diretor do Fórum .

será constituída pelos seguintes membros;

a) um (01) Advogado, indicado pela Seção ou Subseção da Ordem
dos Advogados do Brasil;

b) um (01) representante do Ministério Público, indicado segundo as
normas da Procuradoria Geral da Justiça.

3.2. Não poderá. compor a banca exam inadora Juiz, Advog'Jdo ou

representante do Ministério Público que seja am igo íntimo, inim igo capital ou

parente consangüíneo até terceiro grau de candidato.

3.3. Os impedimentos ou suspeições mencionados, se não declarados

voluntariamente, poderão ser argüidos pelos candidatos ou qualquer

interessado. mediante comprovação, até a data da realização das provas.

IV. DAS INTIMAÇÕES

4.1. Os candidatos serão intimados do dia, hora e local da realização das
provas, por meio de edital publicado por uma (01) vez no Diário da Justiça e
afixado na sede do juizo, com antecedência minima de dez (10) dias.

4.2. A designação de nova data importará na renovação das intimações.

V. DAS PROVAS

5.1. As questões, objetivas e ou-subjetivas, serão formuladas pela Banca



,

Examinadora, que ''poderá desdobrá-las em tantas perguntas quantas forem
necessárias para melhor aferição dos conhecimentos intelectuais e técnicos
dos candidatos. . ."
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a) A prova objetiva, que poderá ser eliminatória, consistirá em
questões de múllipla escolha, existindo apenas uma correta,
b) A prova subjetiva, que consistirá em questões de conhecimentos
técnicos e específicos sobre as funções do cargo objeto do concurso,
conhecimentos elementares do ramo do direito, do Código de
Organização e Divisão Judiciárias do Eslado e Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça .

5.2. Não haverá segunda chamada para as provas, importando a auséncia do
candidato. por qualquer motivo, inclusive moléstia ou atraso, na sua
eliminação do concurso.

5.3. Somente será permitida a prestação de prova ao candidato,
regularmente inscrito, que exibir documento oficial de identidade.

5.4. Durante a realização das provas não será permitido ao candidato, sob
pena de ser excluído do concurso;

.- -
a) comunicar.se com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao
concurso. bem como, consultar livros ou apontamentos;
b) ausentar-se do recinto, a não ser em casos especiais e
acompanhado de um membro componente da equipe de execução do
concurso.

5.5. Para a organização e realização dos Concursos. a banca poderá
solicitar o apoio técnico e cooperação da Associação dos Magistrados e da
Escola da Magistratura do Parana.

•
5.6. Na correção da prova subjetiva a banca decidirá sobre a habitlação

intelectual e conhecimentos técnicos do candidato, observando se
demonstrou:

a) razoavel conhecimento de português, pontuação, concordância e
ortografia, por meio da redação utilizada na prova:
b) conhecimentos técnicos suficientes para o exercício do cargo;
c) noções elementares sobre o ramo do direito.
d) noções elementares do Código de Organização e Divisão
Judiciarias do Eslado e do Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça,

e) conhecimento específico da lei n' 9 ,0 9 9 /9 5 ;

f) conhecimento da lei Estadual n' 1 1 .4 6 8 /9 6 ;

V I- O A AVAL lACÃO

6.1. Os examinadores, individualmente, atribuirão notas de zero (O) a dez
(10), para cada uma das provas que serão somadas e dividindo-se o
resullado por trés (0 3 ), resultará a média final do candidato.

6.2. É vedado. para todos os efeitos, o arredondamento de notas ou médias.

6.3. Sera eliminado o candidato que não alcançar grau igualou superior a
(05) cinco pontos das notas atribuídas.

6.4. A Banca Examinadora observarã, na correção das provas, critérios
uniformes para a atribuição das nolas.

6.5. E: vedado ao candidato assinar as provas, escrever seu nome, número
de inscrição ou apor qualqu,er sinal que possa identificá-lo sob pena de
anulação de sua prova e conseqüente eliminação do concurso.

V II- D A C LASS IF IC A CÃO F INAL

7.1. Obtidas as médias finais, a Banca Examinadora fará a classificação dos
candidatos, de acordo com a ordem decrescente das notas obtidas,

7.2. Na caso de mais de 'um candidato aprovado com a mesma nota o Juiz
Presidente detenninará a juntada de titulas, no prazo de cinco (05) dias,
mediante intimação pessoal.

7.2.1. São considerados titulas para critério de desempate;

a) o exercicio de_fUl)ção perante os Juizados Especiais, por períOdo
ininterrupto de seis -(06) meses;

b) o tempo de serviço público prestado ao Eslado do Parana,

7.3. Prevalecera o exercicio de função perante os Juizados Especiais.

7.4. Persistindo o empate, vencerã o mais idoso, circunstância que aeverâ
conslar da sentença final.

7.5. A relação dos candidatos aprovados com a respectiva nota será
publicada no Diário da Justiça do Estado, obedecendo-se a ordem
decrescente de classificação.

8.1. No prazo de dois (02 ) dias úteis, contados da publicação da relação dos

candidatos aprovados. podera O candidato requerer ao Presidente da Banca,
vista de prova objetivando a revisão.

8.2. O pedido de revisão deverá indicar com precisão a questão ou o ponto
sobre qual versa a reclamação e deverá ser dirigido ao Presidente da Banca,
mediante requerimento a ser protocolado junto à Direção do Fôrum, até vinte
e quatro (24) horas depois da vista de prova. Pedidos sem fundamentação ou
extemporàneos não serão conhecidos.

8.3. Compete ã Banca Examinadora julgar, motivadamente, os pedidos de
revisão de prova. ..•..

IX - D A COMPLEM ENTACÃO DA INSCR ICÃO

9.1. Feita a classificação final dos aprovados, o Juiz.Presidente fará publicar
edital com o resultado e abrirá o prazo de dez (10) dias para apresentação
dos documentos exigidos para a inscrição do candidato aprovado em primeiro
lugar.

9.2. Para ter confirmada a inscrição, o candidato deverâ apresentar todos os
documentos relacionados no artigo 4° do Regulamento, mediante os
respectivos documentos, certidões e laudo médico fornecido por Orgão
Oficial.

9.3. A não apresentação da documentação exigida importara no
cancelamento da inscrição do candidato, com o conseqüente chamamento do
segundo classificado para apresentação, e assim sucessivamente.

~

x -DOS RECURSOS

1 0 .1 . Da decisão que eliminar o candidato por falta de documentação; cabera
recurso para O Conselho d~ S~p<:rvisão, no prazo de dois (02) dias,

10.2. Recebido o recurso,' será juntado aos autos principais e remetido, no
prazo de dois (02 ) dias, independentemente de preparo,

10.3. Compete ao Conselho de Supervisão julgar, em carater definitivo e final,
os recursos interpostos contra as decisões da Banca Examinadora
relativamente ao indeferimento ou cancelamento de inscrição, a declaração
de inaptidão fisica e mental e a classificação final dos aprovados.

10.4. O recurso devidamente fundamentado será interposto no prazo de dois
(02) dias, a contar da publicação ou intimação pessoal, f'or petição dirigida a
Banca Examinadora, que o apreciara previamente, em juizo de sustentação
ou reforma, fundamentando a decisão.

10.5. Mantida a decisão. o recurso irá ao conhecimento e julgamento do
Conselho de Supervisão.

X I: D AS D ISPOS ICÕES GERA IS

11.1. Ocorrendo nulidade insanável ou preterição de formalidade substancial.
capaz de alterar o resultado do concurso, podera o Conselho de Supervisão,
em decisão fundamentada, proferida no prazo de 10 (dez) dias, anula-lo total
ou parcialmente, de oficio ou mediante recurso do interessado, promovendo a
apuração de responsabilidade, se for O caso,

11.2. A homologação do concurso será feila pelo Conselho de Supervisão.

11.3. O prazo de validade do concurso será de dois (02) anos, contados da
publicação da homologação, prorrogável por igual período, a critério co
Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais.

11.4. Após sua aprovação e por ocasião de sua nomeação. o candidato sera
submetido a exame médico no Centro de Assistência Médica e Social do
Tribunal de Justiça, '.

11.5. Todos os papéis referentes ao Concurso Público serão confiadcs. até o
seu término, ã guarda do Conselho de Supervisão que, decorridos 120 (cento
e vinte) dias de sua homologação, providenciará a incineração.

11.6. Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidOs pelo Conselho de
Supervisão.

11.7. Os cargos serão providos e distnbulOos dentro de cada Juizado. a
critério do Conselho de Supervisão. e os que vierem a ocupá-los não
poderão, a qualquer título, ser lotados ou designados em outra unidace
administrativa.
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Conhecimento. b) Processo de Execução. c) ProcesSo Cautelar e
Procedimentos EspéCiais. Reforma Processual.
2. Jurisdição e Ação.

3. Partes e Procuradores. M inistério Público.

4. Competência Abseluta e Relativa. Modificações. Exceção e Conflito.
5. Juiz e auxiliares. 'Impedimentos e suspeição.

6. Atos processuais. Forma Tempo. Lugar. Prazo. Comunicações. Nulidades.
Valor da Causa~ - ~ ~ .
7. Processo. Procedimento comum e especial.
8. Pedido e r e s p o s ta . ' .

9. Revelia e efeitos.

10. Audiência. Conciliação. Instrução e Julgamento.
11. Sentença e Coisa Julgada.
12. Recursos ..
13. Execução. Suspensão e extinção.

14. Execução de obrigações de fazer e de não fazer.

15. Execução por quantia certa contra devedor solvente. Embargos do

Devedor e Embargos de Terceiro.
16. Ação .Caulelar. Medidas cautelares.

PROGRAMA

. In ~
D E S EM B A R G A D O RD A R C .tY ~ fu _ E L O

Presidente em exercicio do lribunal de ju~~a

Programa 'para Secretãrio de Turmas Recursais de Juizados Especiais

d e E n trâ n c ia F in a l

. Dado e passado nesta cidade de Curitiba, aos 9 (nove) dias do mês

dE dezembro de 1997 (Vm. m il, . novecentos e noventa e sete). EU,

0 " -" -0 . . V ~ 1"a...::,;,,Lorena Utrabo Pereira, Secretária do
Conselho de Supervisão, o digitei e conferi.
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E - D/REITO PROCESSUAL PENAL

A • JUIZADOS ESPECIAIS

1. Principios.

2. Competência.

3. Do juiz, dos conciliadores e dOSjuizes leigos.
4. Das partes e procuradores. Do Ministério Público. . _ .

5. Atos processuais. Forma. Tempo. lugar. Prazo. Comumcaçoes. Nulidades.

6. Valor da Causa. .

7. Despesas processuais.

8. C itações e intimações

9. Pedido e resposta.

10. Revelia e seus efeitos: .

11. Conciliação~ Arbitragem. Instrução e Julgamento.

12. Das provas.
13. Senlença.
14. Recursos.

15. Extinção do processo.

16. Execução.
17. Infrações de menor potencial ofensivo.

18. Denúncia.

19. Transação penal.

20. Suspensão condiciónai dõ proCesso.

21. Lei nO11.468/96

B • ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS E REGIMENTO

INTERNO

,. Organização Judiciária do Estado do Paraná. Ór~ãos do Poder Judiciário.

Composição. Funcionamento. Atribuições e compelenclas.

2. Juizes: Investidura. Competência. D ireitos e Deveres. . ._

3. Servidores da Justiça: Categorias. Provimento dos cargos. AtrlbUlçoes.

Direitos e deveres. .-

4. D ivisão Judiciária do Estado do Paraná. Noções 9.erais. .

5. Organização e funcionamento do Tribunal de JustIça do Estado .do Parana.

6. Atribuições do Órgão Especial, do Tribunal Pleno, das Camaras, do

Conselho da Magistratura, da Corregedoria da Jusliça e dos JUIZados

Especiais. .
7. Competência do Tribunal de Alçada do Estado do Parana.

8. Procedimentos observados no Regimento Inlemo.

C • CÓDIGO DE NORMAS DA CORREGEDORIA GERAL DA

JUSTICA

1. Direito Processual Penal. Conceito. Finalidade. Caracteres. Principias
Gerais.

2. Persecução Penal. Inquérilo e Ação Penal.

3. Jurisdição e competência.

4. Sujeitos do processo. Juiz. M inistério Público. Acusado e seu defensor.
Assistente. Auxiliares da justiça.
5. Questões e processos incidentes.

6. Atos Processuais. Forma. Tempo. Lugar. Comunicações dos atos
processuais.
7. Processo. Pressupostos. Sistemas. Espécies.

8. Atos jurisdicionais. Despachos. Decisões interlocutõrias. Sentenças.
9. Coisa julgada. .

10. Recursos.

I T_R_IB_U_N_A_L_D_E_A_L_Ç_A__DA I
I A T O S D A P R E S ID Ê N C IA I

P O R T A R I A N. 67/98

•

O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do

E s ta d o d o P a ra n á , u s a n d o d a s a tr ib u iç õ e s q u e lh e

s ã o c o n fe r id a s p o r le i , e te n d o em v is ta o c o n l id o

n o p ro to c o la d o so b n . 1 1 1 0 2 /9 8 . r e s o lv e :

M A N D A R IN C O R PO R A R

8 0 a c e rv o d e s e rv iç o p ú b lic o d e T e o d o ra M a r l . D u a r te C u s r6 d io d a S ilv a ,

lriatricula n. 5260. Oficial Judiciário nlve! C-5. do Quadro de Pessoal da

S tc re ta ; ia d e s te T r ib u n a l . p ~ ra to d o s o s e fe i to s le l .1 5 , o tem p o d e 1 8 0 (c e n lo e

t r l te iu a ) d ia s . c o r re s p o n d e n t~ a o 'd o b ro d a l ic e n ç a e s p e c ia l n ã o u su f ru i d a , a lu s iv a

a o q ü in q ü ê n io c om p re e n d id o e n tre )0 d e m a rç o d e 1 9 8 8 e 2 8 d e fe v e re iro d e

1?9~. com base no arligo 248; da Lei ESladual n. 617417Õ.
. j

1. D isposiçáes Gerais: As Normas e sua utilização. Função correicional.
Reclamações. Direção do Fórum.

2. Oficios de Justiça em Geral: Normas Gerais. Use do Fax. Plantão
Judiciário. Depósitos de Dinheiro. Recolhimento de Custas. Protocolo em
Curitiba. Elim inação de Autos. C itações e Intimações. Intimaçães pelo Diário
d a Ju s t iç a . c

3. Oficio do'Contador. Normas de Procedimento.
4. Oficio do Depositário Público. Normas de Procedimento.
5. Oficio do-Avaliador. Normas de Procedimento.

6. Oficio Ci~el. Movimentação dos Processos Civeis. :
7. Oficio Crim inal: Inquento Policial. Ca(las Precatórias. Movimentação dos

Processo Penais. Antecedentes e Expedição de Certidões para fins. ,
Crim inais. Oepósito e Guarda de Armas e Objetos. Execução de. Pena
Pecuruãria. ~
a. Oficiais dp Justiça: Normas de Procedít"ento. :

• , . . . '- o

D • D IR E IT O P R O C fM U A b eOOL

•.
4 .~

1. Estrutura do Código de Processo Civil de 1973. aI Processo de

" .

•....
•
•
".
,
;

Curitiba, 18 de fevereiro de 1998.



o Ju iz P r.sid .n t. do .T ribunal d . A lçada do

E stado do Paraná. usando das atribu ições que lhe

do conferidas por'. L ei. e tendo em . v ista o

con tido no pro toco lado sob o . 14857 /97 , reso lv .:

.A POSENTAR

O R D E M D E S E R V 1 ç O N . 103/98
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a funcionária Su .U do . San to ., no cargo d . O fiC iaI Jod ic iário n lv .1 0-2 , do

Q uadro de Pessoal da Secretaria deste T ribunal. com proven tos proporcionais a

26 (v in te . s.is) anos, com fu lcro no artigo 35 , inciso 111 ,le tra c , da Constitu ição

E stadual, acrescido da gratificação de represen tação ' p rev ista no art. 172 ,. inciso

IV , da L .i E stadual n . 6174 /70 , com binado com o art. 140 , inciso 111 ,dom .sm a

L .i, e com o art. 16 , parágrafo ún ico , parte final, da Lei n . 9937 /92 , na form a do

D ecr.to Jud iciário n . 229 /94 , do ad icional qü inqüenal .m 20% (vin te por cen to ),

O I vi do art. 170 , parágrafo ún ico , do E sta tu to dos Funcionários C iv is do Paraná,

do perc .n tual d . 100% (c.m por cen to ), r.la tivo á gratificação p .la pr.sta~ão de

serv iço em reg im e de tem po in tegral e ded icação exclu~ iva, de acordo com ..art.

172 , inciso in , da Lei E stadual n . 6174 /70 , com binado com o art. 1°, da .L .i n .

6794 /76 , com a alt.ração in rroduzida p .lo art. 6°, da L .i C om pl.m .n tarn . 21 /84

e ainda da função gratificada slm bolo l-F , consoan t. ó A n.xo V , Tab .lá !,ida

L .i E stadual n . 8673 /87 .

•
Curitiba , 18 d . f.v .r.iro d . 1998 .

P O R T A R 1 A N . 69 /98

O S .cretário do T ribunal de A lçada do E stado do

Paraná, usando das .. a tribu ições que lhe são

conferidas por le i e tendo em vista o con tido no

pro toco l.do sob n . 12096 /98 , reso lve:

CONCEDER

a L .ocád la V .I •• ko , m .trícu la n . 5380 , O fic ia l Jud ic iário n ív .1 C -5 , do Q uadro

de Pessoal da Secretaria deste T ribunal, 44 (quaren ta~eqúatro ) d ias restan tes de

lic .nç •• sp .c ia l, ass.gurados p .la O rd .m d•. Serv iç .o n . 333 /97 , re la tiva ao

qü inqüên io com pr.end ido .n tre 26 d . fev .re iro de 1985 • 25 de f.v .re iro d .

1990 , a partir do p~óxim o dia 25 ', com b.s. no .rtigo 2~ 7 . parágrafo ún ico , da L .i

E st.dual n . 6174 /70 .

C uritiba , 19 de f.v .re iro d . 1998 .

. O Ju iz P r.sid .n t. do T ribunal de A lçada do

E stado do Paraná, usando das atribu içõ .s que Ih .

são ~~~ferid8s -por Le"i. e. tendo _em vista ~

con tido no pro toco lado sób n , 63545 /97 , r.so lv .:

O R D E M DE . S E R V I ç O N .104/98

.A POSENTAR
A S.cretári. do T ribun .l d . A lçada do E st.do do

Paraná, no . uso de suas atribu ições legais e tendo

em vista o con tido no . p ro toco lado . sob , n .

12211 /98 , r.so lv .:

a funcionária C láud l. M árcl. C ond .... L .hm knhl, no cargo de O fic ia l

Jud ic iário n iv .1 0-7 , do Q uadro d . P .sso .I da Secretaria dest. T ribun .I, com

proven tos proporcionais a 26 (v in te e seis) anos, com fu lcro no art. 35 . inciso U I"

le tra c . da Constitu ição E stadual, do ad icional qü inqüenal em 20% (vin te por

c .n to ), ex v i do art. 170 , parágrafo ún ico , do E sta tu to dos Funcionários C iv is do

Paraná, do . p .rcen tual d . 100% (c.m por cen to ), r.la tivo à gr.tificação p .la

prestação de serv iço em reg im e de tem po in tegral e ded icação exclusiva , de

acordo com art. 172 , inciso m, da Lei E stadual n . 6174 /70 , com bin .do com o art.

I', da L .i n . 6794 /76 , com a alt.ração in troduzida pelo art. 6°, da L .i

C om plem entar n . 21 /84 e ainda da função gratificada sim bolo I~F , consoan te o

A n.xo V , Tab .la li, da Lei E stadu .1 n . 8673 /87 .

ANTEC IPAR

a V alêrl. C .lb to da S ilva , m atrícu la n . 5507 , T écn ico Jud iciário n ivelO -I, do

Q uadro d . P .ssoal da Secretaria do T ribunal de Justiça , o ra à disposição d .ste

T ribunal, férias alusivas ao presen te exercic io , escaladas para o m ês de

dez.m bro , p .la O rdem d. S .rv iço n . 515 /97 , a partir do próx im o dia 27 .

C uritib ., 19 de fev .r.iro de 1998 .
C uritib ., 19 d . f.ver.iro d . 1998 .
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